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PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE

Inexigibilidade  N°.          06-001/2017

Processo Administrativo:   002/2017

Data da ]nexigibilidade

02/01 /2017

Objeto
PR`ESTAÇÃO  DE SERVIÇOS  EM CONSULTORIA E ASSESSORIA NA CONTABIHDADE  PUPLICA
NO ACOMPANHAME.NTO  DE  PROCESSOS JUNTO AO  CONTRTOLE  INTEF`NO  E  EXTEF{NO
DESTE  MUNICÍPIO,

Dotação Orçamentária
Unidade:0303 -SECRETARIA MUNICIPAL  DE ADMINISTRAÇÃO  E  FAZENDA
Píojeto/Atividade(Ação)  :2oo3 -MANUTENÇÃo E ADMINISTRAÇÃo  DE  PESSOAL/SERviços TÉCNico-
ADMINISTRATIVOS E ENCARGOS GERAIS
Elemento:339039000000 -Outros Serviços Terceíros -Pessoa Jurídica  `
Fonte:OO -Recursos  Órdinario

-g?EpeML:'nst:

Unidade:4040 -FUNDO  MUNICIPAL  DE ASSISTENCIA SOCIAL
Projeto/Atividade(Ação)  :2023 -MANUTENÇÃO  E ADMINISTRAÇÃO' DE PESSOAL/SERVIÇOS TÉCNICO~
nDMINISTRATIVOS  E ENCARGOS GERAIS

339039000000 -Outros Serviços Terceiros -Pessoa Jurídica
Fonte:00 -Recursos  Órdinario

Unidade:0405 -FUNDO  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO
Projeto/Atividade(Ação)  :20o8 -MANUTENÇÃo  E ADMINISTRAÇÃo  DE PESSOAL/SERVIÇoS TÉCNICoS
ADMINISTRATIVOS  E  ENCARGOS  GERAIS
Elemento:339039000000 -Outros SeMços Terceíros -Pessoa Jurídica
Fonte:01  -Receita de  lmpostos e Trarisferências -Educação

Unidade:0507 -FUNDO  MUNICIPAL DE SAUDE
Projeto/Atividade(Ação)  :2o35 -MANUTENÇÃo E ADMiNisTRAÇÃo  DE PESSOAL/SERviços TÉCNICo-
ADMINISTRATIVOS  E ENCARGOS  GERAIS
Elemento:339039000000 -Outros Serviços Terceíros -Pessoa Jurídica
Fonte:02 -Receita cle  lmpostos e Transferências -Saúde  15%
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FREFEITURA Í^UNICIPAL
DE VALENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE

Inexigibilidade  N°.          06-001/2017

Processo Administrativo:   002/2017

Data da lnexigibilidade

02/01 /2017

Objeto
PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS  EM  CONSULTORIA E ASSESSORIA NA CONTABILIDADE  PUBLICA
NO ACOMPANHAMENTO  DE PROCESSOS JUNTO AO CONTRTOLE  INTERNO  E  EXTERNO
DESTE  MU'NICÍPIO.

Dotação Orçamentária

0

Espécie
Serviço Gerais

CritériQ de Julgamento
Menor Preço Global

Em conformidade com a Lei  Federal 8.666/93 e suas alterações.
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DE VAIC;mE

VALENTE/BA

MEMORANDO  DE  COMUNICAÇÂO DO  GESTOR AO JURÍDICO

VALENTE -BA,2 de janeiro de 2017

Sr(a).Advogado(a)

Prelimínarmente a autorização solicitada mediante ofício,  expedido  por     ,   ,    em 02/01/2017, o presente
processo deverá tramitar pelos setores competentes com vistas:

• 1  -à elaboração de parecer sobre a   necessidade de procedimen{o licitatório   a modalidade e
o tipo de licitação a serem adotados no certame;

2- à elaboração da minuta do instrumento convócatório da licitação;

3-ao exame e aprovação da minuta indicada no item 2 acima;

Atenciosamente,

0

Ex. Sr.(a)
SAULO DA CUNHA AVELINO
Responsável Jurídico
45114
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PRAÇA GETÚLIO VARGAS,1

CENTRO

VALENTE

CNPJ:      13.845.896/0001-51

SOLICITAÇÂO  DE DESPESA

No                    02  /2017

ASSUNTO   /   OBÜETO   SOLiciTADo:                                                                                                                                                                              VALENTE ,   BA   02/01/2017

PRESTAÇÃO  DE SEF`VIÇOS  EM  CONSULTORIA E ASSESSORIA NA CONTABILIDADE PUBLICA NO ACOMPANHAMENTO  DE  PROCESSOS  JUNT0  A0
CONTRTOLE  INTERN0  E EXTERN0  DO  FUND0  DE  EDUCAÇÃO  DESTE  MUNICÍPIO.

Exmo. Sr.   MARCOS ADRIANO DE OLIVEIRA ARAÚJ0

Prefeito

Venho,  através do presente, solicitar a Vossa Excelência autorização para instauração do Processo Administrativo, visando a execução do
Assunto / Objeto acima díscrimiriado,  para suprir as necessídades desta Secretaria.

dusTIFICATIVA:

2013000.03 -SERvlços  CONTÁBEIS  E ASSESSORIA ADMINISTRATIVA
O.S  CONTÁBEl-S  E ASSESSORIA ADMINISTRATIVA

o                                      -Ê,:m+"!!::áÁ*: £ü*
FIJNDO  MUNICIPAL DE  EDUCAÇÃO

Secretária da  Educação

OS RECURSOS PARA ATENDER A PRESENTE SOLICITACÃO.  OCORRERÃO  PELAS SEGUINTES DOTACõES:

CLASSIFI CAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA
Cód.  Reduzido:    20083901
llnidade  Orçamentária:   0405-FUNDO  MUNICIPAL DE  EDUCAÇAO
Projeto / Atividade:   2008-MANUTENÇÃO  E ADMINISTRAÇÃO  DE  PESSOAL/SERVIÇOS TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS  E  ENCARGOS
GEFiAIS
Elemento da Despesa:    339039000000 -Outros Servlços Terceíros -Pessoa Juri'dica
Fónte de Recurso:   01-Receita de lmDc)stos e Transferências -Educacão

0
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PRAÇA GETÚLI0 VARGAS,1

CENTF`O

VALENTE

CNPJ:      13.845.896/0001-51
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SOLICITAÇÃO  DE DESPESA

No                     o3  /2017

ÀSSUNTO   /   OBTETO   SC)LICITAI)0: VALENTE ,   BA   02/01/2017

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  EM  CONSULTORTA  E ASSESSORIA NA CONTABILIDADE PUBLICA  NO ACOMPANHAMENTO  DE PROCESSOS JUNTO AO
CONTRTOLE  INTERN0  E EXTERNO  D0  FUNDO  DE SAÚDE  DESTE  MUNIC[PIO.

Exmo. Sr.

Venho, através do presente, solícitar a Vossa Excelência autorização para instaiiração do Processo Adminístrativo, visando a execução do
Assunto / Objeto acima discriminado, para suprir as necessidades desta Secretaria.

TÜSTIFICÀTIVA:

OS RECURSOS PARA ATENDER A PRESENTE SOUCITACÃO. OCORRERÃO PELAS SEGIUNTES DOTACÕES:

CLASSIFICAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
Cód.  Reduzido:    20353902
Unidade  Orçamentária:   0507-FUNDO  MUNICIPAL DE  SAUDE
Projeto / Atividade:   2035-MANUTENÇÃO  E ADMINISTF`AÇÃO  DE  PESSOAL/SERVIÇOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS  E  ENCARGOS
GERAIS
Elemento da  Despesa:    339039000000 -Outros Serviços Terceiros -Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso:   02-Receita de lmDostos e Transferências -Saúde  15%

0
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAÇA GETÚLIO VARGAS,1

CENTRO

VALENTE

CNPJ:      13.845.896/0001-51

SOLICITAÇÃO DE  DESPESA

No                     04/2017

ÀSSUNTO   /   OBÚETO   SoLiciTADo:                                                                                                                                                                          VALENTE,   BA   02/01/2017

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  EM  CONSULTORIA  E ASSESSORIA NA CONTABILIDADE  PUBLICA  NO ACOMPANHAMENTO  DE  PROCESSOS  JUNTO AO
CONTRTOLE  INTERNO  E  EXTERNO  DO  FUNDO  DO TRABALHO,  DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA  DESTE  MUNICíPIO.

Exmo. Sr.

Venho, através do presente, solicitar a Vossa Excelêncía autorização para Ínstaiiração do Processo Administrativo, vísando a execução do
Assunto / Objeto acima  discriminado.  para suprir as  necessidades  desta  Secretaría.

JUSTIFICATIVA:

201300003 -SERvlços CONTÁBEIS  E ASSESSORIA ADMINISTRATIVA
OS  CONTÁBEIS  E ASSESSORIA ADMINISTRATIVA

0                                                                                                              #JBA"STA MOTA BARRETO -
FUNDO  MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
Gestor do  Fundo  Municipal  de Assistencia  Social

OS  RECURSOS  PARAATENDER A  PRESENTE  SOLICITACÃO.  OCORRERÃO  PELAS SEGUINTES  DOTACÕES:

CLASS IFICAÇÂO ORÇAM ENTÁRIA
Cód.  Reduzido:    20233900
Unidade  orçamentária:   4040-FUNDO  MUNICIPAL  DE ASSISTENCIA SOCIAL
Projeto / Atividade:   2023-MANUTENÇÃO  E ADMINISTRAÇÃO  DE  PESSOAL/SERvlços TÉCNICO~ADMINISTRATIVOS  E  ENCARGOS
GEFtAIS
Elemento da Despesa:    339039000000 -Outros Serviços Terceíros -Pessoa Jurídíca
Fonte de Recurso:   00-Recursos  Órdinario
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAÇA GETÚLIO VARGAS,  1

CENTR0
VALENTE

CNPJ:      13.845.896/0001-51

SOLICITAÇÂO  DE DESPESA

No                     05  /2017

ÀSSUNTo   /   oBJETo   SoLiciTADo:                                                                                                                                                                   VALENTE ,   BA  02/01/2017

PRESTAÇÃO  bE SERVIÇOS  EM  CONSULTORIA  E ASSESSORIA NA CONTABILIDADE  PUBLICA  NO ACOMPANHAMENTO  DE  PROCESSOS  JUNTO AO
CONTF`TOLE INTERN0  E EXTERNO  DESTE  MUNICÍPIO.

Exmo. Sr,   MARCOS ADRIANO DE OLIVEIRA ARAUJO

Prefeito

Venho, através do presente, solicitar a Vossa Excelêncía autorização para Ínstauração do Processo Adminístrativo, visando a execução do
Assunto / Obj.eto acíma discrimínado, para suprir as necessidades desta Secretaría.

dusTJ:FICATIVA:

201300003 -SERvlços CONTÁBEIS E ASSESSORIA ADMINISTRATIVA
OS CONTABEIS  E ASSESSORIA ADMINISTRATIVA

SECRETARIA  MUNICIPAL  DE ADMINISTRAÇÃO  E  FAZENDA

Secretário  de Administração

OCORRERÃO  PELAS  SEGUINTES  DOTA

CLAS SIFI CAÇÃC)  ORÇAMENTÁRIA
Cód.  Reduzido:    20033900
Unidade  orçamentária:   0303-SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  E  FAZENDA
Projeto / Ativida`de:   2003-MANUTENÇÃO  E ADMINISTRAÇÃO  DE  PESSOAL/SERVIÇOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS  E  ENCARGOS
GERAIS
Elemento da Despesa:    339039000000 -Outros Serviços Terceiros -Pessoa Jurídíca
Fonte de Recurso:   00-Recursos  Órdinario
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 1

CENTRO

VAl.ENTE / BA

CNPJ:   13,845.896/0001úl

CONSULTA DE PREÇOS

Inexigibilidade N°:                 06Ú01/2017

Abertura:                                02/01/2017

Horário:

Partici-pante:  JG CON1-ABILIDADE PUBl.lcA LTOA

Endereço:      RUA DOMINGOS BARB0SA I)E ARAUJO, 390

Bairío:               KALILANDIA

Cídade:           FEIRA DE SANTANA

CEP:

C.N.P.J :         10.521.585/0001ÚO

C_P.F.:

Estado:   BAHIA

Objetlvo:       PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM CONSULTORIA E ASSESSORIA NA CONTABILIDADE
PUBLICA NO ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS JUNTO AO CONTRTOLE INTERNO
E EXTERNO DESTE MUNICÍPIO.

Págim 1  de 1
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i    Prefeitura Municipal de  Andaraí

•     Prefeitura Municipal deAnguera

-Prefeitura Municipal de  Alagoinhas

I     Prefeitura Municipal de Biritinga

-     Prefeitura Municipal de Brumado

i     Prefeitura Municipal de cansanção

•     Prefeitura Municipal de candeal da silva

•     Prefeitura Municipal de conceição da Feira

•     Prefeitura Municipal de conceição do coité

•     Prefeitura Munícipal de campo Formoso

•     Prefeitura Municipal de Esplanada

1     Prefeítura Municipal de Eunápolis

•     Prefeitura Municipal de Feira de santana

i     Prefeitura Municipal de  Filadélfia

•     Prefeitura Municipal de Gandu

-     Prefeitura Municipal de lpirá

i     Prefeitura Municipal de Jequié

i     Prefeitura Municipal de Nova Fátima

i     Prefeitura Municipal de palmeiras

•     Prefeitura Municipal de pé de serra

i    Prefeitura Municipal de porto seguro

i     Prefeitura Municipal de Retirolândia

JG CONTABILIDADE  PÚBLICA LTDA
Rua Domingos Barbosa de Araújo n. 390 Bajrro Centro Feira de Santana/Bahia CEP. 44.001 -280

Tel/Fax. 75 3321-7777
www.jgauditoria.com.br     -e-mail jgalvao@j.gauditoria.com.br
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JG CONTABILIDADE PÜBLICA

•     Prefeitura Municipal de Riachão do Tacuípe

•    Prefeitura Municipal de santa Barbara

•    Prefeitura Municipal de santa cruz da vitória

i     Prefeitura Municipal de são Felipe

i    Prefeitura Municipal de ubatã

CÃMARA

i     Câmara  Municipal deAnguera;

•     Câmara  Municipa] de Brumado;

i     Câmara  Municipal de conceição do ]acuípe;

-     CâmaraMunicipal de Mucugê.

•     Câmara Municipal de cansanção

-     CâmaraMunicipal deponto Novo

•     Câmara Municipal de Queimadas

CAIXA DE PREVIDÊNCIA:

1     Instituto de previdência de Feira de santana

1     Instituto de previdência de coração de Maria

•     Instituto de previdência de laquié

•     Instituto de previdência de ponto Novo

ENTIDADE S DESCENTRALIZADAS :

1     SMTT -Superintendência  Municipal de Transporte e Trânsito de Feíra de

Santana;

JG  CONTABILIDADE  PÚBLICA LTDA
Rua Domingos Barbosa de Araújo n. 390 Bairro Centro Feira de Santana/Bahia CEP. 44.001 -280

TevFax. 75 3321-7777
www.jgauditoria.com.br     -e-mail jgalvao@jgauditoria.com.br
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JG CONTABILIDADE PÚBLICA

-Fundação Hospitalar  de Feira de santana;

-Fundo Municipal de Defesa ao Meio Ambiente  de Feira de santana

I     Superintendência Municipal de proteção e Defesa do consumidor

i     Fundação cultural Municipal Egberto Tavares

_EQUIPETÉCNICAESPECIALIZA_DL4

IOAQUIM COSTA GALVAO NETQ

JG CONTABILIDADE  PÚBLICA LTDA
Rua Domingos Barbosa de Araújo n. 390 Bajrro Centro Feira de Santana/Bahia CEP. 44.001-280

TevFax. 75 3321-7777
www.jgauditoria.com.br     -e-mail jgalvao@jgauditoria.com.br



rzL  1 t_

u

JG CONTABILIDADE PÚBLICA

0

•     Graduado  e pós-Graduado

o    Ciências   Contábeis,   especialização   em   Auditoria   e   Contabilidade
Pública

i    _Experiêncía profissional:_

o   Área pública

-    JG Contabilidade pública Ltda.

Sócio Gerente e Diretor  Geral

Orientar   e   acompanhar   nos   procedimentos     contábeis,   orçamentários,
financeiro   e   de   controle   e   informação,   em   conformidade      com         a
Constituição Federal, Lei Federal 4.320/64, Lei de Responsabilidade Fiscal,
Resoluções e Portarias  que tratam  da Administração Pública.

Orientar   nos procedimentos   referentes   às notificações mensais e anuais
oriundas do Tribunal de Contas  dos Municípios.

Orientar os gestores  no tocante a tomada de decisões  que visem  melhoria
na  gestão  administrativa  e  consequentemente     proteção  ao  patrimônio

público municipal.

1    Universidade Estadual de Feira de santana

Professor das disciplinas de Planejamento Público e Orçamento e
Contabilidade Pública

Secretário   Municipal   da   Fazenda   de   Feira   de
Santana

o   Area privada

1    JGAuditoria contábil Ltda.

Sócio Gerente e Diretor  Geral

ELIENE SANTOS OLIVEIRA MASCARENHAS

JG  CONTABILIDADE  PÚBLICA LTDA
Rua Domíngos Barbosa de Araújo n. 390 Bairro Centro Feira de Santana/Bahia CEP. 44.001-280

TevFax. 75 3321-7777
www.jgauditoria.com.br     -e-mailjgalvao@jgauditoria.com.br
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I    .Graduada  e pós-Graduada

o    Ciências   Contábeis,  especialização     em  Auditoria  Pública,  Direito
Público e Controle Municipal.

i    Experiência profissional_

o    Diretora  daÁrea deExecução

i    Acompanhar    e     orientar    a    escrituração     contábil,    em

conformidade   com   a   Lei   4.320/64   e   Lei   Complementar
101/00,  Resoluções  e  Portarias     de  rege     a  contabilidade

pública;

•    Acompanhar    os    processos    de    Termo     de    Ocorrência,

Notificações  Mensal  e  prestação   de  contas  anual  junto  ao
Tribunal de Contas dos Municípios

•    Acompanhar o fechamento mensal da prestação de conta;

i     Coordenar e orientar a  Equipe de execução  formadapor: 10

contadores;  6  Técnicos  Contábeis    que    atuam  diretamente
nos municípios.

o    Diretora  da Área de planejamento da Empresa

1     Elaborar   e   orientar      na   execução   dos   instrumentos   de

planejamento abaixo, promovendo  a sua atualização;

•     Plano plurianual -PPA;

JG  CONTABILIDADE  PÚBLICA LTDA
Riia Domingos Barbosa de Araújo n. 390 Bairro Centro Fei.ra de Santana/Bahi.a CEP. 44.001 -280

TevFax. 75 3321-7777
www.jgauditoria.com.br     -e-mailjgalvao@jgauditoria.com.br

0
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JG CONTABHjlDADE PÚBLICA

•     Lei de Diretrizes orçamentárias -LDO;

•     Lei orçamentáriaAnual -LOA;

1     Elaborar     Programação     Financeira     e     cronograma     de

desembolso;

•     Avaliar        mensa]mente    o    cumprimento         dos    limites

constitucionais e legais;

•     Elaborar projeto de lei  de abertura de créditos  adicionais;

-     Orientar  e alimentar  os   dados   contábeis   no  SIOPS,  SIOPE,

SICONF;

•     Elaborar,   orientar  e  publicar  os   Relatórios  Resumidos  de

Execução orçamentária  e Gestão Fiscal.

o    Coordenar    equipe  formada  por     5  contadores  qualificados  para
atuar  no setor.

JG CONTABIUDADE PÚBUCA LTDA
F`ua Domingos Barbosa de Araújo n. 390 Bairro Centro Feira de Santana/Bahia CEP. 44.001-280

TevFax. 75 3321-7777
www.jgauditoria.com.br     -e-mall jgalvao@jgauditoria.com.br
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ÇURRICULUM
JOAQ_UINI

Rua Alto do Paraguai,
COSTA GALV(ÁO

n° 280, Cond. Residencial do
Casa 20 -SIM, Feira de Santana-Bahia

Tel.:  V5) 3321 -7777 -9972-5840

FORMACÃO

•     Pósúraduação -Especialização em Audítoria.

FUNDAÇÃO VISCONDE DE CAIRÚ

Sah/ador-Bahia     .

•    Graduado em ciências contábeís-1982

UNI\/ERSIDADE ESTADUAL DE FEIRA DE SANTANA

Feira de Santana -Bahia

NETO
Bosque, Quadra C,

Q±±TROS CURSOS E SEIVIINÁRIQÊ

•    Avaliação do processo Administrativo Fiscal da união

•    A Nova correção Monetária do Balanço

•     Seminário de contabilidade pública

•     Curso de contabilidade pública

•     Curso de planejamento Empresarial e orçamento Financeiro

•     Seminário sobre Leasin

•     Congresso Brasileiro de Auditoria  lnterna

•     Seminário sobre Acompanhamento Gerencial no setor público

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

•     JGAUDITORIA E  CONTABILIDADE PÚBLICA LTDA

Sócio Administrador -ano de fundação 2004

•     UNIVERSIDADE ESTADUAL DE FEIRA DE SANTANA

Professor - Concursado - Disciplinas:  Contabilidade do  Setor Público e

Contabilidade do Setor da Construção Civil -ano de ingresso  1983.

•     ESTEIO ENGENHARIA E COMERCIO  LTDA   .

Feira de Santana-BA

Gerente Administrativo e Financeiro -1989 a 1992

•     lNDÚSTRIA DE MÓVEIS SANTANA LTDA.
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Feira de Santana-BA

Diretor Administrativo e Financeiro - 1987 a  1988

•     CENTRO  INDUSTRIAL DO SUBAÉ

Feira de Santana-BA

Diretor Geral - 1986 a 1987

•     CENTRO INDUSTRIAL DO SUBAÉ

Feira de Santana-BA

Diretor Administrativo e Financeiro -1984 a 1986

•     PREFITURA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA

Feira de Santana-BA

Secretário Municípal de Finanças - 1983 a 1984

•     UNIVERSIDADE ESTADUAL DE FEIRA DE SANTANA

Feira de Santana-BA

Coordenador Financeiro - 1978 a 1983

.SERvlços DE CONSULTORIA NA ÁREA DE CONTABIUDADE PÚBUCA±

_QRÇAIVIENTOEXECUTADO:

Prefeitura, Municipal de Feira de Santana

Prefeitura Municipal de Eunápolis

Prefejtura Municipal de  ltatim

Prefeitura Municjpal de Porto Seguro

Prefeitura Municipal de Cansanção

Prefeitura Municipal de Teodoro Sampaio

Prefeitura Municipal de Andaraí

Prefeitura Municipal de São Felipe

Prefeitura  Municipal de Birítinga

Prefeitura Municipal de Coração de Maria

Prefeitura Municipal de  Retirolândia  (até 2012)

Prefeitura Municjpal de Conceição do Coité (até 2012)

Prefeitura Municipal de Riachão do Jacuípe (até 2012)

Prefeitura Municipal de Nova Fátima (até 2012)

Prefeitura Munícipal de Conceição da Feira (até 2012)

Prefeitura Municipal de Amélia Rodrigues (até 2008)

Prefeitura Municipal de Ponto Novo (até 2008)
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Prefeitura Municipal de Conceição do Jacuípe (até'2008)

Prefeitura Municipal de Santa Bárbara (até 2008)

Prefeitura Municipal de Santa Cruz da Vitória (até 2007)

Prefeitura Municipal de  llhéus (até 2007)

Câmara Municipal de Santa Bárbara

Câmara Municipal de Brumado

Câmara Municipal de Coração de Maria

Câmara Municipal de Anguera

Câmara Municipal de Cansanção

Câmara Municipal de Mucugê

Fundação Hospitalar de Feira de Santana

lnstituto de Previdência de Feira de Santana

Superintendência de Trânsito de Feira de Santana
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;:.-.L.¥J'í;'--       ESTADO DÂ BÃHIÃ
`\ dk-m``  ;;           PReFEITÜRÃ mtjtSIcl?AL BE ANGÜEF8Ã

é €+À  <`,  ;           GNpjz í3,60?^346/OÓ01-Q2
PRAÇA ARTHUR VIEIRA, SÍN, C:ENTRO -CEP! 44870.Ooü
TEL.± |75} 3239 65m

ATESTADÕ DE CAPÃciDADE

t;;v'      S
=_:i^::Ít `,jF   ÂF#-

TÉCNECA

N8UEffiA

A   Prefeitura   Munícipal   d€   Anguera,   cQm   sede   à   Praça   Arthur  Vjeira,   S/N,
através  dÊ  seu  representÊnte  !egal  abaixo  subscrita,  ates±a,  para  os  devidos

finsf  que  a  empresa JG  CONTAB}UDADE  PÚBUCA  LTDA.,  inscrita  no  CNPJ  sob  o

ng 40.521,585/0001-00,  cQm  s€cle à  Rua  Domingos  Barbosa  de Ai-aújo,  ng 390,

Centro,  Feirã  c!e  Santana  ~  BA,  prestQu  sewiços  cle  assessoria  contábi!  nessa

imídade    relatíva     à    consultoria    técníca    a    especíalizada     nas    áreas    de

administração orçamentár.ia e contábií.

Atestamos que tais prestaçõ€s de seryiços foram exÊ¢utadas satisfatoriamente,

não  exístindo  em  nüssos  regístros,  até  a  presente  clata, fatos  que desabonem

sua ¢onduta e responsabi!ídade com a§ obrigações assumidas.



±.-
ESTADO DA BÃH!Âm±   çÃMARA MUN[C,PAL DE VEREAE,ORES DE VÁRZEÂ NOVA

PRÂÇA JOSÉ ARAÜJO SILVA, S/N - Centro
:EP,: 44.690 000 ~ Várzea Nova -Bahia -TELEFAJ{ (Oft74) -3659 2289

A Câmara  Municipal  cle Várzea  Novaj  com  sede  à  Praça Jcísé Araújo Siíva,

s/n,  centro,  através  de  seu  representante  legal  abaixo  subscrito,  atesta,

para  os  deviç{os  fins,  que  ê  empresa  JG  CONTABÍLIDADE  PÚBLICA  LTDA„

inscrita  nc>  CNPJ  sob o, n9 40,521.585/0001-00, com sed.e à  Rua  Domingos

Barbosa de Araújo, n9 390, Centro, Feíra de Santana -BA, prestou servíços

de   a5sessoría   contábil   nessa   unidade   relativa   à   ccmsuítoria   técniça   e

especializada nas áreas c{e admlnistraçãü Qrçamentáría e contábil durante

o ano cle 20H e 2016.

Atestamos     que     tais     prestações     de     serviços     foram     executadas
satisfatoriamente,  nãQ existjnd®-em nossos registros{ até a  presenta data,

fatos que desabonem  sua  cQnduta  e  responsabilidadg com  as obrigações

assumidas.

Várzea  Nova -Bahia, em 31 d'e Dezembro de 2016.
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GÂB!NETE Bó .ÉREFEÍTO
tJnia  Íg(ÍÇ  ti®lhôí oóía .oÜo®

. A Prefeitui.a  Municipa]  de  Coração  de  Maria,  com  sede na Praça Araújo

E:*£às"f-n:tsr-avqéu:ed:sâ:f:epsr:s;nGTm€tàkeg*BaiajÉOÁàuÊscÉÍÜÉLaíàsiã,fÊ,.gAO_:
insciita no  CNPJ sob  o na 40.52`1.585/0#01-00±  com sede à Rm Domingos
Barbosa de Ái'*jo, nü 390, Céniroí Feíi.a de Safitana ~ BA3 prestou serviços
de   assessoria   contábil   nessa   +mídad€   relativa    à   consultQi.ia   téc}flica   e
es.pecialízada üas áreas de admínistração Qrçame#tária e €orttáb#.

A€estamosqLietaispres{açõesdesgrviçosforamex`ecütadassaüsfãtoriamente,
não  existindQ  em nossüs regísü.os,  a{é a pressnte datá,  fatos  que desabonem
sna cofldm'a e responsabílidade £om ãs obrigações assumidas.

Coração de M`aría, 31  de Dezembro de 2ç}£ õ

\ ti__`--\

EDÊMÃRI PA!" DE eERQUEERA
ftrMmiGjpaL-,- _'-`„-`_`__-

PREFEÍTÜRA MÜNICIPÂL DE CORAÇÃC} DE MÂRIA
PraçaAraújo pinbo,14-Centro    [    Coíação de Mar!a -Bama    |    CEP: 44250-0o0  |  TEl.: {75) 32é8-2489

CNPJ: i3S839gã/Q00i-72
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MINISTÉRIO DA  FAZENDA
Secretaria da Receita iFederal do Brasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

CERTIDÂO POSITIVA  COM EFEITOS  DE  NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS
TRIBUTOS  FEDERAIS  E À  DÍVIDA ATIVA  DA  UNIÃO

Nome: JG CONTABILIDADE  PUBLICA  LTDA
CNPJ: 40.521.585/0001ÚO

Ressalvado o direito de a  Fazenda Nacional  cobrar e inscrever quaisquer dMdas  de responsabilidade
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas,  é cer[ificado que:

1.  constam  débitos   administrados   pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil   (RFB),   com  a

exigibilidade  suspensa,   nos  termos  do  art.151   da  Lei  n9  5.172,  de  25  de  outubro  de  1966  -
Código    Tributário    Nacional    (CTN),     ou    objeto    de    decisão    judicial    que    determina    sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal;  e

2. constam nos sjstemas da Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional  (PGFN) débitos inscritos em
DÍvida   Ativa   da   União   com   exigibilidade   suspensa   nos   termos   do   art.    151   do   CTN,   ou
garantidos  mediante  bens  ou  direitos,  ou  com  embargos  da  Fazenda  Pública em  processos  de
execução fiscal,  ou  objeto de decisão judicjal  que  determina sua desconsideração para fins  de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto  nos  arts.  205  e 206 do  CTN,  este documento tem  os  mesmos  efeitos  da certidão
negativa.

Esta certidão é válida  para o estabelecimento matriz  e suas  füiais  e,  no caso de ente federativo,  para
todos  os  órgãos  e fundos  públicos  da administração direta a  ele vinculados.  Refere-se  à situação  do
sujeito  passivo  no  âmbito  da  RFB  e  da  PGFN  e  abrange  Ínclusive  as  contribuições  sociais  previstas
nas alíneas  'a'  a 'd'  do parágrafo únjco do art.11  da  Lei  ng 8.212,  de 24 dejulho de  1991.

A  aceitação  desta  certidão  está  condícionada  à  verificação  de  sua  autenticidade  na  lnternet,   nos
endereços  <http://www.receita.fazenda. gov. br>  ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com  base na  Por[aria Conjunta  RFB/PGFN  n91.751,  de 02/10/2014.
Emitida às  11:42:06 do dia  19/07/2016 <hora e data de Brasília>.
Válida até  15/01/2017.
Código de controle da certidão:  38ED.EACD.01C2.8DD3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

T1€1%J



GOVERNO D0 ESTAD0 DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

r L2.t
Emissão: 20/12/20|6 og:i6   ~r

+

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitidaparaosefeitosdosarts.113e114daLei3.956de11dedezembrode1981-Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20161641492

Ficacertificadoquenãoconstam,atéapresentedata,pendênciasderesponsabilidadedapessoafísícaoujurídicaacima

identificada,  relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na  Dívida
Ativa,  de competência da Procuradoria Geral do Estado,  ressalvado o direito da Fazenda  Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 20/12/2016, conforme Portaria n° 918/99,  sendo válida por 60 dias,  contados a partir da data de sua

emissão.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS  INSPETORIAS
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET,  NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de  Ínscrição  no CPF ou  no CNPJ da
Secretaría da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Pági" 1 de 1 RelceriidaoNegativa.rpt
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Certídão  Negativa de  Débjtos rz j,,
20/12/16  09:14-

!                                   .-£ã- .  .  , .  ,  , , ,                        iü
Secretaria  Municipal cla Fazenda

Departamento de Administração Tributáría

CERTIDAO  NEGATIVA DE TRIBUTOS  ÍVIUNICIPAISEmitidanostermosdosarts.215,216,217,218e219,daLeiComplementarn° 003, de 22 deDezembro2000-CódigoTributáriodoMunicípiodeFeiradeSantana.

CODIGO: N / 2016 / 150798C

ONTRIBUINTE.ENDEREÇO: J  G CONTABILIDADE  PUBLICA LTDARUADOIvllNGOSBARBOSADEARAUJO, 390 -KALILANDIA40.521.585/0001-00

!cNPJ,CPF,ff:§:::§Ê:::::C:àÊi=ÇÃoATIVIDADEECONÔMICAPRINCIPAL:
40.061-0

`.84"                                                                                                                                     i69.20-6-01-Atividadesdecontabilidade

DATA DA EMISSAO DA CERTIDAO:DATADEVAUDADEDACERTIDÃO: 20/12/2016

18/02/2017

F,i^C.a.:=.S.aLl:,a.d.o.^o ]d!re!t_o_^!.£_ .=± _fazen!a  do  PT.n.icípio  de  Fe.ira  de  Santana  a  cobrar  quaisquer  dívidas  der_£eÊproan+fra,gillh::_:?,_d_:JC_OEn:r_i_b_u|n_te=_a_?_i_rT_,_r_e_,a.tivas:,aostrrb_uto_s_dgsten;;niàí-Pió:_ãd`k_n'i-Sár_á:ão:";r;-es`t-aSecretarjaMun;cjpa,da,=azenda,jnc]usjveosjnscrjtosemDívjdáÁtí;=.

A^€P[:5e.n.t.e^C_e.r!d.Í_o_nLÊ9_S_ery!rá  de  Prpva  co.ntr~a  quaisquer débitos  referentes  a  recoihjmentos  que  não tenham  sido`j",`.`:.:..``:,:.:....:`......`s:.s_._.`..::,.,..:..:.........:.=::,":.,.,:.:.ir.:.:::,``.::.`.:`:`:.-;.,```,.:``:::.`:;:``..::..`.:.`.;`.:``::.:`.:::`noslncisosde|a|X,doArt,go|49,daLeiFedera,nc,.5.,72,de'25,,0,,96ó=dóàígá_i`ri,'iúãr;;-Nag;;i'ó:;`|.

Conforme o Art. 215,  § 3°,  do Código Tr\ceriidõesfornecídasnãoexcluemodirivenhamaserapuradospelaautoridadeib¥,tárip  Mun!cipal  =  Lpji Cpmplementar cle n°.  003,  22 de dezembro 2000,  as?i_}?_.9P_ía_LFazendaMunicipalcobrar,.emqualquertempo,osdéiií;;';;;Sadministrativa.

Aanariuat3an.t:Cínd,a^:reÀh!.e^S:eLud_°.:,!T,:.rt~°~,P_9dr3._S_e_,r_=?rpprovpdaatrpv.és!PsjtedasecretariaMunlcipaidaFazendapeioendereçoeletrônico:http://www.sefaz.feiradesantana.ba.gov.br/certidao.

Esta CERTIDÁO abrange,  apenas,  o esrefere-seapenasaosTRIBUTOSNIUNIemissão.Códigt^a!_el.e.c_im_9ntg..v.inculado a(s)  inscrição(ões) supracitada(s)  do contribuinte ecipAis.Évãiidapeiopra`zóde6óDiAs,`;órii;áó--;-p`:áir--d;-â:i;-ã:.-sJ:aodeverificaçãodeautenticidade:

3b4d6c826b70196b4cl7d616e3453908  |

Certidão emitida gratuitamente.

Aíenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://www.sefaz.feiradesantana.ba.gov.br/imprimir/Imprímircertl...tos.php?inscricao=400610&parcelamento=&debitoparc=1&debitocomum=             Página  i  de  i
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ComprovantedelnscriçãoedeSituaçãoCadastrai-Impressao

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confii.a os dados de ldentífjcação da Pessoa Jurídica e,  se houver qualquer divergência,  provídencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

Aprovado pela lnstrução Nomativa RFB  n°  1.634,  de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 05/12/2016 às  18:31 :06 (data e hora de  Brasília).
Página,  1/1

© Copyright Receita Federal do Brasil -05/12/2016

hwMww.Íeceita.fazema.gov.br/pessoajuridica/cnü/cnpjrevampressaonmpíimepagina.asp
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MINISTÉRIO DA  FAZENDA
Secretai.ia da Receita Federal do Brasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS  DE NEGATIVA  DE DÉBITOS RELATIVOS AOS
TRIBUTOS  FEDERAIS  E À  DÍVIDA ATIVA  DA  UNIÃO

Nome: JG CONTABILIDADE  PUBLICA  LTDA
CNPJ: 40.521.585/OO01ÚO

Ressalvado o direito de a Fazenda  Nacional  cobrar e inscrever quajsquer dMdas  de  responsabilídade
do sujeito passivo acíma identificado que vierem a ser apuradas,  é certificado que:

1, eonstam  débitc)s   administrados   pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do   BrasN  (RFB),   com  a

exigibilidade  suspensa,   nos  temios  do  art.   151  da  Lei  n9  5.172,  de  25  de  outubro  de  1966  -
Código    Tributário    Nacional    (CTN),    ou    objeto    de    decisão    judicial    que    detemína    sua
desconsideração para fíns de certificação da regularidade fiscal;  e

2.  constam nos sistemas da PmcuradoriaGeral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos em
DÍvída  AtM3   da   União   com   exigibilidade   suspensa   nos   termos   do   art.    151   do   CTN,   ou

garantidos  medjante bens  ou  dírejtos,  ou com  embargos  da  Fazenda Pública em processos  de
execução fiscal,  ou objeto de decisão judicial que detemina sua  desconsideração para fins  de
certificação da regulan.dacle fiscal.

Confome dísposto ncç  arts.  205  e 206 do CTN,  este documento tem  c>s  mesmos  efeitos  da cedidão
negativa.

Estacertídãoéválidaparaoestabelecimentomatrizesuasfiljaise,nocasodeentefederativo,pam
{odos  os  órgãos  e fundo§  públicos  da  admínistração djreta  a  ele viriculados,  Refere-se à si.tuação do
sujeito passM]  rD ãmbito da  RFB  e da  PGFN  e abrange inclusive as  contribuições  sociais  prevista§
nas allneas 'a'  a 'd'  do parágrafo único do art.11  cla  Lei  n9 8,212,  de 24 de julho de  1991.

A  aceitação  clesta  certidão  está  condjcionada  à  verificação  de  sua  autentjcidade  na  lntemet,   nos
enc!ereços <http://www. receita.fazenda.gov.br>  ou <http://www.pgfn.fazenda.gov,br>.

CertidãoemitidagratuitamentecombasenaPoftariaConjuntaRFB/PGFNnQ1.751,de02/10/2014,
Emítida às  11:42:06 do dia  19/07/2016 <hora e data de Brasília>.
Válida até  15/01/2017.
Código de controle da certidão:  38ED.EACD.01C2.8DD3
Qualquer rasura ou emenda invaljdará este documento.

r` J.J
€
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PODER   JUDICIÁRIO
dusTIÇA   DO   TRABALHO

CERTIDÃO   NEGATIVA  DE   DÉBITOS   TRABALHISTAS

Nome :   UG   CONTABIljlDADE   PUBLICA   LTDA

(MATRIZ   E   FILIAIS)CNPU:    40.521.585/0001-00
Certidão  n°:   8o895778/20i6
Expedição:   18/08/2ol6,   às   ii:36:24
Validade:   13/02/2017   -180   (cento  e  oitenta)   dias,   contados  da  data
de  sua  expedição.

Certif ica-se        que        ÜG        CONTABII.IDÀDE        PÜBI,ICÀ       liTDA

(MÀTRIZ  E  Fii.IÀIS),    inscrito(a)    no   CNPJ   sob   o  n°
4o.52i.585/oooi-00,     Não   coNSTA    do    Bancm    Nacional    de    Devedores
Trabalhistas .
Certidão  emitida  com  base  no  art.   642-A  da  Consolidação  das  I.eis  do
Trabalho,   acrescentado  pela  I.ei  n°   12.440,   de   7   de  julho  de  2011,   e
na  Resolução  Administrativa  n°   1470/2011   do  Tribunal   Superior   do
Trabalho,   de   24   de   agosto   de   2011.
Os   dados   constantes   desta   Certidão   são   de   responsabilidade   dos
Tribunais   do   Trabalho   e   estão   atualizados   até   2    (dc)is)    dias
anteriores   à   data   da   sua   expedição.
No  caso  de  pessoa  jurídica,   a  Certidão  atesta  a  empresa  em  relação
a  todos  og  seus  estabelecimentos,   agências  ou  filiais.
A   aceitação   desta   certidão   condiciona-se   à   verificação   de   sua
autenticidade   no   portal   do   Tribunal   Superior   do   Trabalho   na
lnternet    (http://www.tst.jus.br).
Certidão  emitida  gratuitamente ,

iNFORMÀção   iMpoRTANTE
Do   Banco   Nacional   de   Devedores   Trabalhistas   constam   os   dados
necessãrios   à   identificação   das   pessoas   naturais   e   jurídicas
inadimplentes  perante  a  Justiça  do  Trabalho  quanto  às  obrigações
estabelecidas   em  sentença  condenatória  transitada  em  julgado  ou  em
acordos   judiciais   trabalhistas,    inclusive   no   concernente   aos
recolhimentos    previdenciãrios,    a   hc)norãrios,    a    custas,    a
emolumentos  ou  a  recolhimentos  determinados   em  lei;   ou  decorrentes
de   execução   de   acordos   f irmados   perante   o   Ministério   Públicm   do
Trabalho   ou   Comissão   de   Conciliação   Prévia.

D``)vldas   e   sugÉsti-:`es :    ci!cli:€.tsc..]us.br

FL 3 c,
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|er[iaao  Negativa de  Débltos

FREEffi`ÀuàAEM§Â'R'tÀLH°À

20/12/16  09:14

jT`  75'
iN

Secretaria Municipal da  Fazenda
Departamento de Aclministração Tríbutária

C_ERT|DÃO NEÇATIVA DE TRIBUTOS ÍVIUNIÇIP4_IS
Emitida nos termos dos  arts.  215,  216,  217,  218 e 219,  da  Lei Complementar n° 003,  de 22 de
Dezembro 2000 -Código Tributário do Município de Feii.a de Santana.

CóDIGO: N / 2016 / 1507_98

CONTRIBUINTE:

ENDEREÇO:

CNPJ/CPF:

lNSCRIÇÃO  MUNICIPAL:

lNSCRIÇÃO DE LOCALIZAÇÃO:

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL:

DATA DA EMISSÃO DA CERTIDÃO;

DATA DE VALIDADE DA CERTIDÃO:

J G CONTABILIDADE PUBLICA LTDA

RUA DOMINGOS  BARBOSA

40.521.585/0001-00

40.061-0

1 .840-6

DE ARAUJO, 390 -KALILANDIA

69.20-6-01  -Atividades de contabilidade

20/12/2016

18/02/2017

Fríecsan:ensssaah'.í£Hda°ria°ridre!t^°.+#h.=.f=Z::,d_a_d°__y_!r!_i_C_Ípi_Ode.Feirade.Sanúanaacobrarquaisquerdívidasde
rseescproentas%i#duan:=,nda:dcaoFn:r,labnu%te,na.:,i.#,,_r_e!?ü!±_SJ'._a_oS_ir.TS_-!i:--d.iã;_#;n;cí_íÃ''`id`muian`i-s%cãosu„:ou:sesutea
Secretaria N,unicipa, da Fazenda' inc,usije os insc;itJ: -en;` ói-viá= Át;J=.

AefEfr,:as£::Reocne,#!d`ão°nnhÊ°ms.e¥!rrá.d.:.rp.r^°^V.a_C^O,:tr.a_9y_a.i_Sgue.r.dé.bi!toçrpfe_rentesarecolhimentosquenãotenhamsido
enfostsuÂndc;ssosd%F:fTh3:Àad?%%iaridao,S^PeE,_aÀS_e_ó,reft.ádjá:y^J;Í:!iiá!,'Êjí_-aifti,::.ínv;:íÍS':v=nvougçati'v%,'eGg'td:'r'e%,astoa
noslncisosde,a,x`doAriigo,49`daLóiFedera,n..5.,7i'`d-e.-itã,ió,jg_õõ.=õ,Ó-ãÃôãut;;-utrgn=:uNuaac`i'::;|.

?e°%:3g:se%oAmri:.%`a5=§nã3n.'Ôdv°r,:Êd#g:Tri!jrb^#,t^árí°^M^Un!3|P~a!:_L.e.ipp_TPI,em?ntardemq3}2dedezembro2ooo,ascvee%#afosgreac:du;fdnnÊon%c!:%:Hoaddfr=fom,dn:-'Í;+fi-íánda_riJn;;i'âí`:áã';ã;'`e-í'duvaJõúe£r£tue%go:o::ugiébl.,lousu,qause
venham a ser apurados pela autoridade adminislrati;a.

aduet%c::Cíeg,ae|#:ns.tehffdn3%:ne^:t.°bfpa:dfeaírsoeÀrh=:TP:°.Vf!a^^3!rfy,é~3.!3_SitedasecretariaMunicipaldaFazendapeio
derç>r`n c.IF.Irânir`r`.  htir`./^^iiin^i c`^i--f^ir-À^.^.t.__~  : : -:_::. ::_i-=  .-.endereço eietrônico: http:iiwww. seiaz.feiradesantàna. bá.-gó;. i;iié riáaã.

-`:-:_::. L-:_,-=  ,::  ' -..------.- `ui.u  ..iuiiiuiwai  iJa  raz.Çiiua  peio

%ftoarbc.EaR|'hDbÃa°.aab^r.anTgDe;Da,P£#.Si,.°„Êst^a,bne!e,O.im+ent?..V.incuI?doa(S)ipsc_ripã_O!ees)supracitada(s)docontribuintee
TSÍÊ:ãs^eapenasaosTRIBUTOSMUNIcipAis.Évâiidaieió-pr-a`:ó'óó-õó-ÕiÃçÇ'áõ;nrt£ôí:-a"p`a.Ài:Vdawã:í:Ud`:.esueaemissão.

Cócligo de verificação de autenticidade:

3b4d6c826b70196b4cl7d616e3453908

Cerijdão emitida gratu.itamente.

Alenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

tttp://www.5efaz.féíradesantana.baflov.br/Imprm/lmprlmirce"...tosm7Inscrlcao=400610&parcelamento=&debitoparc=l&debítocomum-            Página  i  de  l



çmANIÔ"-¥EÉIL
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:           4o52 i585/oooi-oo
Razão  Social:   JG coNTABiLiDADE puBLicA LTDA
Endereço:             RUA  DOMINGOS  BARBC)SA  DE ARAUJ0 39o  CASA /  CENTRo /

FEIRA DE SANTANA /  BA / 44085-232

A  Caixa  Econômica  Federal,  no  uso  da  atribuição  que  lhe  confere  o  Art.
7,  da  Lei  8.036,  de   11  de  maio  de  1990,   certifica   que,   nesta  data,  a
empresa  acima  identificada  encontra-se  em  situação  regular  perante  o
Fundo de Garantia  do Tempo de  Serviço  -  FGTS.

o    presente    Certíficado    não    servirá    de    prova    contra    cobrança    de
quaisquer   débitos   referentes   a   contribuições   e/ou   encargos   devidos,
decorrentes  das  obrigações  com  o  FGTS.

Validade:  19/12/2016 a  17/01/2017

Certificação  Número:  2016121900465445837680

Informação  obtida  em  20/12/2016,  às  10:08:19.

A    utilização    deste    Certificado    para    os    fins    previstos    em    Lei    está
condicionada     à     verificação     de     autenticidade     no     site     da     Caixa:
www.caixa.gov.br

?ittps://www.slfge.calxa.gw.br/Empresa/Crf/Cíf/FgecFslmprimir...l-119&VARNotaEspeclflca=&VARCoNumRegul=2016121900465445837680

20/12/16  09:11
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GOVERNO D0 ESTAD0 I)A BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

#2?+
Emissão: 20/12/20i6 og:i6    U'

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emltidaparaosefeitosdosar[s.113emdaLei3.956deMdedezembrode1981-Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20161641492

Ficacehificadoqueriãoconstam,atéapresenteda{a,pendênciasderesponsabilidadedapessoaflsicaoujuridicaacima

identíficada,  relativas aos tributos adminlstrados por esta Secretaria.

Estacertidãoenglobatodososseusestabelecimentosquantoàinexistênciadedébitos,inclusiveosinscritcBnaDivída
Ativa,decompetenciadaProcuradoriaGeraldoEstado,ressalvadoodireitodaFazendaPúblicadoEstaclodaBahia

cobrar quaisquer débítos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitidaem20/12¢016,conformePortarian°918/99,sendoválidapor60dias,contadosapanndadaiadesua

emíssão.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS

FAZENDÁRIAS 0U VIA  INTERNET, NO ENDEREÇO littp:Wwurw.§efaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão on.ginal de i.nscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Recejta Federal do Ministério da Fazenda.

Págilla  1   de  1 RelceriidaoNegativa.rpt
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SEXTA ALTERAÇÃO  E  CONSOLIDAÇÃO  DO  CONTRATO  SOCIAL  DA SOCIEDAD.E  EMPRESÁRIA

LIMITADA,  DENOMINADA

JG  CONTABILIDADE  PÚBllcA  LTDA
CN PJ 40.521.585/0001.00

NIRE  29.201.125.409

EEnE:

0

(íFEà\J
E=

::Ar::í:ecdoas:Ao£fn'íãÃoopt:::a,|â:càoenn:,":::Faâ:i,s,àeàrr:àà:%igoc:Teiíâ,g:,iàge5-n7-,.i-ágá:dn:
01331817-90,  SSP/BA,  inscrito  no  CPF sob  o  n°  101.908.305-0Ó,  Íesidente  e  domiçiliado  na  Rua
Alto do Paraguai, n° 280, Quadra C, Casa 20, Condomínio Residencial do Bosque, Bdrró:SIM,
Município de Feira de Santana, Estado do Bahi.a, CEP 44.085-232,  Brasil;

PEROIM   DE   O[IVEIRA   REIS,   nacíonalidade   brasileira,   nascida   em    16/10/1967,   solteiro,
contadora,  portadora  da  cafteíra  de  identidade  profissional  n° 016107,  CRC/BA.  inscrita  no
CPF  sob  o  n°  512.503.815-68,  residente  e  domiciliada  na  Rua  Doze,  n°   15,  Bairro  Tomba,
Municípjo de Feiro de Santana, Estado da Bahia, CEP 44.091-720, Brasil;

ELIENE  SANTOS  OLIVEM  MASCARENHAS,  nacionolidade  brasileira,  nasóida  em  23/09/1973,
casada  em  regime  da  comunhão  parcial  de  bens,  contadora,  portadóro  da  corteira  de
identidade  RG  n°  06642282-59,  SSP/BA,  inscrita  no  CPF  sob  o  n°  917.522.215-91.  residente  e
domicmada  na  Rua  Guilherme  Agatão,  n° 08,  Bairro  Monte  Belo,  Município  de  lpiró,  Estado
da Bahia, CEP 44.600-000, Brasil,

Únícos   sócios   da   Sociedade   Empresário   Limitcida   sob   a   denominação   social   de   JG
CONTABll.lDADE  PÚBLICA LTDA,  com sede na  Rua  Domingos  Barbosa  de Araújo,  n° 390,  Baifro
Centro,  Munlcípio  de  Feiro  de  Santana,  Estado  da  Bahia,  CEP  44.001-280,  com  seus  atos
constitutjvosarquivadosnaJuntaComercialdoEstadodaBahiasctboNIREn°29.201.125.409
em 23 de julho c!e  1991  e inscrita no CNPJ sob o n° 40.521,585/0001-00.

``o          ã:sn?:vàme c%sóuÇ;3:àbda:xoc,omum  acordo  a,terar  e  conso,id.ar  o  referido  contrato  soc,o,,

PRIMEIRA  -  A  sóci'a  PEROLM  DE  OLIVEIRA  REIS,  retira-se  da  sociedade  vendendo  1   (urna)

quota de sua pfopríedade,  m vaky de RS  m  (um real), no total de RS  m  íum real)  em
moeda corrente do pai's, para o sócio, JOAQIHM COSTA GALVÃO NETO.

SEGUNDA  -A  sócia  que  ora  se  retira  da  sociedade,  PERol.lNA  DE  OLIVEIRA  REIS,  confere  à
sociedade    e    aos    sócios    JOAQUIM    COSTA    GALVÃO    NETO    e    ELIENE    SANTOS    OLIVEIRA
MASCARENHAS, a maís ampla, geral, plena, rasa e irrevogável quitoção.

àEURoçà's'fn-03açoarpitãL;:ãíaàeéRdSe,:O$o2,Ouào?éoaQ"(::tdea,mtí:tr:,aús:,:j:iç:ç:g:aTzâ%.:o:Jv:toee£i,
corrente do país, ficando assím distribiiído entre os sócios:

a)  0 sócio JOAQUIM  COSTA  GALVÃO  NETO  passa  o ser defentor de  R$  19.999,00  (dezenove
nl:l  a  h^`/a^ar`+^-^  ^-..^_._   _   .  _   __mil e novecentos e novento e  nove reaís)  djvídido em  19.999  (deze
noventa e nove) quotas no valor nomínal de RSl ,00 (um real) cada,
copital social.

ReQ: 816C"798657
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b)  A sócio ELIENE SANTOS  OLIVEIRA'MASCARENHAS  é detentora de  R$  1,00  (um real)  dividido
em  1   (ijma)  quotci  no  valor  nominal  de  R$1,00  (um  real),  equivaíente  a  0,01%  do  capital
social.

QllARTA  -Nos  termos  do  art.1.052  do  Código  Civil  (Lei  n°  10.406/2002),  a  respon;Gib#idade
de cada sócia é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solídariapiri=h+e pela
integralização do capital social.

::sn%,fdTrp:rggít:àtsoócj:ài:iãâmsuo:i:â:àdeo,Eam:reerscáêr,â.asq::erpaaçsç::áhaavi:Fgsorjírs:tÊÍ]:ta:
seguinte redação:

CONSOLIDAÇÃO  DO  CONTRATO SOCIAL  DA SOCIEDADE  EMPRESARIA

JG  CONTABILIDADE  PÚBLICA  LTDA

CNPJ 40.521.585/0001.00
NIRE  29.201.125.409

JOAQUIM  COSTA  GALVÃO  NETO,  nacionalidade  bíasileira,  nascido  em  24/04/1957,  casado
em regime da comunhão parcic" de bens, contador, portador da carteira de identidade n°
01331817-90,  SSP/BA,  inscríto  no  CPF  sob  o  n°  101.908.305-06,  residente  e  domiciliado  na  Rua
Alto do Paraguai,  n° 280,  Quadra C,  Casa 20, Co.ndomínío Residencjal do Bosque, Boirro SIM,
Município de Feira de Santana,  Estac}c> da  Bah,ia, CEP 44.085-232,  Brasil;

ELIENE  SANTOS  OLIVEIRA  MASCARENHAS,  nacionalidade  brasileira,  nascida  em  23/09/1973.
casada sob o regime da comunhão parcial de bens, contadora, portadora do carteira de
identidade¢'RG  n°  06642282-59,  SSP/BA,  inscrita  no  CPF  sob  o  n°  917,522.215-91,  Íesidente  e
domiciliada  na  Rua  Guilherme  Agatãc>,  n°  08,  Bairro  Monte  Belo,  Município  de  lpirá,  Estado
da Bahia, CEP 44.600-000,  Brasil.

Únicos.  sÓcíc)s   da   Sociedade   Empresária   limitada   sob   a   denominação   socia!   de   JG
CONTABILIDADE PÚBLICA  LTDA,  com  sede  na  Rua  Domingos  Barbosa  de  Araúi.o,  n° 390.  Bairro
Centro,  Município  de  Feira  de  Santana,  Estado  da  Bahia,  CEP  44.001-280,  com  seus  atos
constitutivos arquivadc]s  na  Junta  Comercial do  Estado da Bahia sob o  NIRE n° 29.201.125.409
em 23 de julho de  1.991  e inscrita no  CNPJ sob o n° 40.521.585/OO01Ú0.

Resolvem consolidar:

CLÁUSULA  PRIMEIRA  -  ^  sociedade  gira  sob  a  denominação  soci.al  de  JG  CONTAslllDADE
PÚBLICA  LTDA,  e   tem  sede   na   Rua   Domingos   Barbosa   de   Aíaújo,   n°  390,   Bairro  Centro,
Município de Feira de Santana, Estac]o da Bahia, CEP 44.001-280.

Pcírágrci/o  Ún/co - Observadas as  disposições da  legislação  aplicável,  a sociedade poderá
abrir filíais, sucuísais, agêncjas e escritórios em qualquer parte do territón.o nacional. a critério
dos sócic)s.

CLÁUSULA  SEGUNDA -  0  objeto  sociai  é  os  atMdades  de  contabilidade  nas  administrações
publica e privada e atMdades de consultoria e auditoria contábil e tributária.

CIÁUSULA TERCEiRA -0  capjtal  social  é  de  R$  20.000,00  (vinte  m  reais),  dividído  em  20.000
(vinte mii  quotas),  no  vaior nominai  de  RS  i,oo  (um reai)  éada,  totarrié
moeda corrente do país, distribuído entre os sócios da seguinte forma:

P(

Ízado em
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a)  0  sócio  JOAQUIM  COSTA  GALVÃO   NETO  é  detentor.dé  R$   19.999,00  (dezenove  mil  e
novecentos  e  noventa  e  nove  reais)   dividido  em   19.999   (dezenove  mil  e  novecentas  e
novenla e nove)  quotas no valor nominal de R$1,00 (um real)  cada, equivalente a 99,99% do
capilal sociai.

b)  A sócia  ELIENE  SANTOS OLIVEIRA MASCARENHAS é detentora de  R$  1,00  (um reaJLd:`idido
em  1   (uma)  quota  no  valor  nominal  de  RSl,00  (um  real),  equivalente  a  0,01% -dcí-capital
social.

CLÁUSULA   QUARTA   -Nos   termos   dc>   art.1.052   do   Códigc)   Civil    (Lei   n°   10.403-n002),   a
responsabilidade  de  cada  sócio  é  restrita  ao valor de  suas  quotas,  mas  todos r§sp.o.n:dem
solidan.amente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA  QlllNTA  -A  sociedade  iniciou  suas  atividades  em  23/07/1991   e  seu-b-ràz9  de
duração é indeterminado.

CLÁUSULA SEXTA -A cidministração  da sociedade cabe ao sócio JOAQUIM COSTA-óAL-VÃO
NETO, e a ele caberá  a responsabilidade  ou representação  ativa e passiva  da socíedade.
judicial  e  extrajudicial,  podendo  praticar  todos  os  atos  compreendidos  no  objeto  social,
sempre  no  interesse  da  sociedade,  ficando  vedado,  entretanto,  o  uso  da  denominação
social em negócios estranhos aos fins sociais.

CLÁUSULA SÉTIMA -Em suas deliberações, os administradores adotarão  preferencialmeníe a
forma estabelecido  no  §  3° do  art.1.072 do  Código  Civil  (Lei  n°  10.406/2002),  ou sejo,  ficam
dispensadas  a  reunião  ou  a  assembleia,  quando  todos  decidirem,  por  escrito,  sobre  a
matéria que sen.a objeto delas.

CLÁUSULA OITAVA -Os sócios terão direito a i;ma retirada mensal a titulo de pro /c}bcire, cujo
valor será livremente cc>nvencionada entre eles, de comum acordo`

CLÁUSULA  NONA -0  exercício social  terminará  em 31  de dezembro de  cada  ano, quando
serão  levantados  o  balanço  patrimoniol  e  o  balanço  de  resultado  econômico,  e  será
efetuada a apuração dos resultados com observânGia das disposições legais aplicáveís.

CIÁUSULA  DÉCIMA  -  As  quotas  são  indMsíveis  e  não  poderão  ser  cedidas  ou  transíeridas  a
terceíros sem  o  consentimento  do  outro sócio.  a  quem  fica  assegurado,  em  igualdade  de
condições   e   preço   direíto   de   preferência   para   o   sua   aquisíção   se   postas   à   venda,
formalizando, se realjzado a cessão delas. a alteração contía.tual pertinente.

Parágíafo  ÚnJco  -  Os  lucros  ou  prejuízos  apurados  serão  distribuídos  ou  suportados  pelos
sócios  na  proporção  de  sua  participação  no  capital  social,  ou  quando  decidido  pela
maioria dos sócios, de forma desproporcional a participação do capital social, sendo pagos
mensalmente.

CLÁUSULA   DÉCIMA    PRIMEIRA   -   0    falecimento   de   qualquer   dos   sócios   não   implicará
dissolução da sociedade, que prosseguirá com os sócÍos remanescentes, devendo ser pagc)
aos  herdeiros  do  falecido   o  valc>r  correspondente  às  suas  quotas  de  capital  e  à  suo
participação    ncis    lucros    líquido    apurados    até    a    data    do    falecimento,    mediante
levantamento de balanço específico para ess.e fim.

CIÁUSULA   DÉCIMA   SEGUNDA   -  Serão   regidas   pelas   disposições   do   Código   avil   (Lei   n°
10.406/2002),   aplicáveis  à   matéria,   tantci  a  retirada   de  sócio  quanto  a   dissolução  e  a
liquidação da sociedade.

CLÁUSULA   DÉCIMA   TERCEIRA   -   Os   casos   omissos   neste   contrato   s
observância  dcjs  preceitos  dc>  Código  CMl  (Lei  n°  10.406/2002)  e  de  o
Qplicáveis.

Req: 816C"798657
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CLÁUSULA   DÉCIMA   QUARTA   -   Fica   eleito   o   foro   destà   Comarca   para   qualquer  ação
fundada  neste  contrato,  com  exclusão  expressa  de  ciualquer  outro,  por  mais  privilegiado
que seja.

CLÁÜSULA    DÉCIMA    QUINTA    -    0    administrador    JOAQUIM    COSTA    GALVÃO.-.NE?O,    já
quallficado,   declara,   sob   as   penas   c!a   lei,   que   não   está   impedido   de   e,xei{€r   a
administração  de  sociedade,  nem  por  decorrência  de  lei  especial,  nem  em  ~viíiüde  de
condenação   nas   hipóteses   mencionadas   no   art.1.011,   §    1°,   do   Código   C!vir-n.ei   n°
10.406/2002).

Ã,„:íiçs:oaàhoarérnt:a|op:g:i:;::àrdâ,o:ro"tduã:ã:uãàto.3eàtàLn,sÁrg'ffi3ÃtDOEP,aúriá:!gã:f'eDÁ:
obn.gam-se a cumprir o presente contrato, assinando-o, em 03  (três) vias de igual teoí. com
a primeira destinada ao registro na MM. Junta comercial do Estado da Bahia.            .     .

Felra de SQntana-BA, 21  de setembro de 2016.

S    Jc¥#£,ggg #g,isi:gÊMisT£?&Do?6Bâg:ANb„76ot 272„wftmmo„6,6„H2„E2m#à¢üça^Enp=...:29201125{09Ta^

jc,  ccmjüzL[DÀD£  PÜBLlc^  L                                      HÊLIO PCRTEL^ RAMOS

SECRETAF`locERAL
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CURRICULUM
U]NI COSTA GALVÃO NETO

Rua Alto do Paraguai,  n° 280, Cond.  Residencial do Bosque, Quadra C,
Casa 20 -SIMt Feira de SantanaBahia

Tel.: 75) 3321-7777 -9972-5840

FORMACÃO

•     Pós-graduação -Especialização em Audítoria.

FUNDAÇÃO MSCONDE DE CAIRÚ

Sah/ador - Bahia

•    Graduado em ciêncías contábeis -1982

UNIVERSIDADE  ESTADUAL DE FEIRA DE SANTANA

Feira de Santana -Bahia

OUTROS CURSOS E SEMINA`RIOS

•    Avaliação do Processo Administrativo FÍscal da  União

•    A Nova correção Monetária do Bakmço

•     Seminário de contabilidade pública

•     Curso de contabmdade pública

•     Curso de planejamento Empresarial e orçamento Financeiro

•     Seminário sobre Leasin

•     Congresso Brasileiro de Audkoria  lntema

•     Seminário sobre Acompanhamento Gerencial no setor púbnco

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

•     JG AUDITORLA E  CONTABILIDADE PÚBLICA LTDA

Sócio Administrador -ano de fundação 2004

•     UNIVERSIDADE ESTADUAL DE FEIRA DE SANTANA

Professor - Concursado -Disciplinas:  Contabilidade do Setor Público e

Contabilidade do Setor da Construção Cwn -ano de ingresso 1983.

•     ESTEIO ENGENHARLA E COMERCIO  LTDA

Feira de Santana-BA

Gerente Administrativo e Financeiro -1989 a  1992

•     lNDÚSTRLA DE  MÓ\/EIS SANTANA LTDA.
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Feira de Santana-BA

Diretor Admínistrativo e Financeiro -1987 a 1988

•     CENTRO INDUSTRIAL DO SUBAÉ

Feira de Santana-BA

Diretor Geral -1986 a  1987

•     CENTRO  INDUSTRIAL DO SUBAÉ

Feira de Santana-BA

Diretor Administrativo e Financeiro -1984 a 1986

•     PREFITURA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA

Feira de Santana-BA

Secretário Municipal de Finanças -1983 a 1984

•     UNIVERSIDADE ESTADUAL DE FEIRA DE SANTANA

Feira de Santana-BA

Coordenador Financeiro -1978 a  1983

SERVICOS DE CONSULTORIA NA ÁREA DE CONTABILIDADE  PÚBLICA E

AMENTO EXECUTADO:

Prefeitura Municipal de Feira de Santana

Prefeitura Municipal de Eunápolis

Prefeitura Municipal de  ltatjm

Prefeitura Municipal de Porto Seguro

Prefeitura Municipal de Cansanção

Prefeitura Municipal de Teodoro Sampaio

Prefeitura Municipal de Andaraí

Prefeitura Municipal de São Felipe

Prefeitura Municipal de  Biritinga

Prefeitura Municipal de Coração de Maria

Prefeitura Municipal de Retirolândia  (até 2012)

Prefeitura Municipal de Conceição do Coité (até 2012)

Prefeitura Munícipal de Riachão do Jacuípe (até 2012)

Prefeitura Municipal de Nova Fátima (até 2012)

Prefeitura Municipal de Conceição da Feira (até 2012)

Prefeitura Municipal de Amélia Rodrigues (até 2008)

Prefeitura Municipal de Ponto Novo (até 2008)

E=ZE_91J_
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Prefeitura Municipal de Conceição do Jacuípe (até+2008)

Prefeitura Municipal de Santa Bárbara (até 2008)

Prefeitura Municipal de Santa Cruz da Vitória (até 2007)

Prefeitura Municipal de llhéus (até 2007)

Câmara Municipal de Santa Bárbara

Câmara Municipal de Brumado

Câmara Municipal de Coração de Maria

Câmara Municipal de Anguera

Câmara Municipal de Cansanção

Câmara Municipal de Mucugê

Fundação Hospitalar de Feira de Santana

lnstituto de Previdência de Feira de Santana

Superintendência de Trânsito de Feira de Santana

Joaquim Costa Galvão Neto
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sEXTA ALTERAÇÃo  E coNsc>LiDA-Ç`Ão  Do coNTRATo soéiAL DA SociEDADE EMPRESÁRiA
LIMITADA,  DENOMINADA

JG  CONTABILIDADE  PÚBLICA  LTDA
GNPJ  40.521.585/0001 -00

NIRE 29.201.125.409

JOAQUIM  COSTA  GALVÃO  NETO,  nacionalidade  braslleira,  nascido  em  24/04/1957~..çÇ)sado
em regime da comunhãc) parcial de bens, contador, portador da carteira c{e identiai::ide n°
01331817-90,  SSP/BA,  inscrito  nc)  CPF sob  o  n°  101.908.305-06,  residente  e  domicíliaclo  nc!  Rua
Aito do Paraguai,  n° 280, Quadra C, Casc] 20, Condomínio Residencial dc) Bosque, B=iíró:SIM,
Municfipio de Fetra de Santana, Estado da Bahia, CEP 44.085-232, Brasil;

PEROLINA   DE   OLIVEIRA    REIS,   nacionalidade   brasileira,    nascida    em    16/10/1967,   solteira,
contadora,  portc]dora, da  carteira de identidade  profissic)nal  n° 016107,  CRC/BA,  inscrita  no
CPF  sob  o  n°  512.503,815-68,  residente  e  domiciliada  na  Rua  Doze,  n°   15,  Baírro  Tomba,
Munic'ípio de Fejra de Santana,  Estado da Bama, CEP 44.091 -720, Brasil;

ELIENE  SANTOS  Ol.lvEIRA  MASCARENHAS,  nacionalíc]ade  brasileira,  nascjda  em  23/09/1973Í
casada  em  regime  da  comunhão  parcicil  de  bens<  contadora,  portaclora  da  carteira  de
Ídentídade  RG  n°  06ó42282-59,  SSP/BA,  Ínscrita  no  CPF  sob  o  n°  9t7.522.215-9l ,  residente  e
domiciliada  na  Rua  Guilherme  Agatão,  n° 08,  Bairro  Monte  BelQ,  Munjcípio  de  lplrá,  Esíaclo
da Bahia,  CEP 44.600-000,  Brastl.

Únicos   sócios   da   Sociedade   Empresária   Limitada   sob   a   denominação  social   de   JG
CONTABll.lDADE  PÚBLICA  LTDA,  com sede na  Rua  Domingos  Barbosa  de  Afaú].o, n° 390.  Bairro
Centro,  Município  de   Feira  de  Santcma,  Estado  cla  Bahla,  CEP  44.001`280,  com  seus  atos
cc)nsmutivos arquivados na Junta Comercial do Estac!o c!a Bahia sob o NIRE n° 29.201, i25`409
em 23 cle julho de  1991  e  inscrita no CNPJ sob o n° 40.52T ,585/0001 ~00.

C}
Resolvem  os  sócios,   de   comum   acordo   alterar  e  consolidar  o   referido  conirato  social,
conforme cláusulas.abaixo:

PRIMEIRA  -  A  sócia   PEROLINA  DE  OLIVEIRA  REIS,  retii.a-se  da  socTec]acíe  vendendo   1   (uma)

quQta  cle sua  propriedade,  no  valor cíe  R$  1,00  Íum  rec}l),  no  total  de  R$  1,00  (um  real)  em
moecía cQrrente clo país, para o sócic>, JOAQUIM COSTA GALVÃO NETO.

SEGUNDA  -A  sócía  que  orq  se  retira  da  sociedade,  PEROLINA  DE  OLIVEiRA  REIS,  confere  à
sociedade   e   aos   sócios   JOAQUIM   COSTA   GALVÃO    NETO    e    ELIENE   SAN-TOS   OUVEIRA
MASCARENHAS, a mais ampla, geral, plena, rasa e irrevogável quitação,

TERCEIRA ~  0  capitd  social  é  de  R$  20,000,OQ  Ívinte  mil  reais),dividido  em  20.000  (vinte  mil
quotas),  no  valor nomínal  de  R$  1,00  (um  real)  cada, iotalmeníe  integralizado  em  moeda
corrente do país, ficanclo assim distribuído entre os sócios:

a)  0 sócio JOAQUIM  COSTA GALVÃO NETO passa a ser detentor de  R$  19.999,00  (dezenove
mil e noveceníos e noventa e  nove reais)  cliviclido em  19.999  (c}eze
noventa e nove)  quotas no valc>r nominal de R$1,00  (um real)  cada,
capital social.

Reci: 8l óo0000798657
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b)  A sócia  ELiENE  SANToS  OLivEiRA MASCARENHAS  é dáténtora de  RS  i ,oo  (um  reai)  dMciicio
em  1   (uma)  quota  no  valor  nominal  de  R$1,OO  (um  real),  equivalenfe  a  0,01%  clo  capital
sc)cial`

QUARTA -Nos  termos  do  art.  Lo52  do  Código  Civi,  (Lei  no  ,o.406,20o2),  a  respohãab;,idade
de cada sócía é restrita ao valor de suas quc)tas, mas  }odos respondem solidariap-,em`ri= peia
integralízação do capjtal social.

Resolvem por fím, os sócíos de comum acordo, a mercê das alterações havjdas r:ésTa* ±]ata,
consolidar  o  contrato  social  da  Sociedade   Empresária,  que   passará   a  vigor.a.r.j=c`m  a
seguinte redação;

CONSOUDAÇÃO  DO CONTRATOSOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESARIA    -:,-~:

JG  CONTABILIDADE  PÚBLICA  LTDA
CNPJ  40.521.585/0001 -00

NIRE 29.201.125.4Ü9

JOAQUIM  COSTA  GALVÃO  NETO,  nacíonalídade  brasiíeira,  nascido  em  24/04/1957.  casado
em regime da comunhão parcial de bens, contadcir, portador da carteira de identidade n°
01331817-90, SSP/BA,  inscrito  no  CPF sob  o  n°  101.908.305-06,  residente  e domicilíado  na  Rua
Alto do Paraguai, n° 280,  Qiiadra  C, Casa 20, Co.ndomínio Resiclencial dc) Bosque, Baírro SIM,
Município de Feíra de Santana, Eslado da Bahia, CEP 44.085-232,  Brqsil;

ELIENE  SANTOS  OLIVEIRÀ  MASCARENHAS{  nacionalidade  brasileira,  nascida  em  23/09/1973,
casada sob o regime da comunhão parcial de bens, contadora, portadora da carfeira de
identic!ade  RG  n°  06642282-59,  SSP/BA,  inscrita  no  CPF  sob  o  n°  917.522.215~91,  resídenle  e
domicilíada  na  Rua  Guilherme  Agatão,  n° 08,  Bairro  Monte  Belo,  Município  de  lpi`rá,  Estado
da Bahia, CEP 44.600-000, Brasil.

Únicos   sócic>s   da   Sociecíade   Empresária   Limitada   sob   a   denominação   socia[   de   JG
CQNTABILIDADE PÚBLICA  LTDA,  com sede na  Rua  Domingos  Barbosa  de  Araújo,  n° 390,  Bairro
Centro,  Município  de  Feira  de  San+ana,  Estado  da  Bahia,  CEP  44.001-280,  com  seus  atos
constitutivos arquivadc)s na Junta Comercial do Estado da Bahia sob o NRE n° 29.201.i 25,409
em 23 de julho de  1`991  e inscrita nc> CNPJ sc>b o n° 40.521.585/0001~00.

Resolvem consolídar:

CLÁUSULA  PRIMEIRA  -  A  soctedade  gíra  sob  a  denominação  sc>cial  de  JG  CONTABILIDADE
PÚBLICA  LTDA,  e   tem  sede  na   Rua   Domíngos   Barbosa  cíe  Araújo,   n°  390,   Bairro  Centro,
Município de Feira de Santcina, Estado c}a Bahia, CEP 44.001-280.

Parágrc!fo Úníco - Observac]as as disposíções da  legislação  aplicável, a sociedade  poderá
abrir filiais, sucursals, agências e escritórios em qualquer parte do território nacional, a critério
dos sócios.

CLÁUSÜLA SEGUNDA ~ 0  objeto  socíal  é  as  awidades  de  contabilidade  nas  administíQções
publica e privada e atMciades de consultoria e auclitoria contábil e tributãría.

CLÁUSULA TERCEIRA -0  capitd  social  é  de  R$  20.000,00  ívinte  mil  reais),  dMdidc)  em  20.000
`        ``               `..:.`

```

',zado

:.-.`.`

(vínte  mll  quc)tas).  no  valor nomind  de  RS  1,00  (um  real)  cada,  totalme
moeda corrente do país, distribuído entre os sócios da seguinte forma=
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a)  0  sócio  JOAQU"  COSTA  GALVÃO  NETO  é  detentor  c]e  RS   t9.999,00  (dezenove  mil  e
noveçentos  e  noventa  e  nove  reais)  dMdido  em   19.999   (dezenove  "  e  novecentas  e
noventa e nove} quotas no vdor nominal de R$1,00 (um real) cada, equivalente a 99,99% do
capital soàal.

b)  A sócia  ELIENE  SANTC)S  OLIVEIRA MÁSCARENHAS  é  detentora  de  R$  1,00  Íum rea!Ld;\:jdiclo
em  1   |uma)  quota  no  valor  nominal  de  R$1,00  (um  real),  equivalente  a  O,01%"dG-ee3pital
social.

%â:;:àâi,iã:â:Tâe-cgâà::;Toosé:eost,#.aláo;â|o?odecsóudàçoqu:jtvás,(Lmeàsn;oà:.s4:ést:g?gígáí
solida[iamente pela íntegrdização do capital sociaí.

CLÁUSULA  QU"TA  -A  sociedade  iniclou  suas  ativídades  em  23/07/1991   e  seu-Jptàzõ  cie
duração é indeterminadc>.

CLÁUSÜLA SEXTA -A administração da sociedade cabe ao sócio JOAQUIM  COSTA GALVÃO
NETO, e a  ele caberá  a  responsabilic!ade ou  representação aHva e  passiva  da sociedade,
judicial  e  extrajudicial,  podendo  praiícar  todos  os  atos  compreendidos  no  objeto  sociaL
sempre  no  interesse  da  sociedade,  flçando  vedado,  enlretanto,  o  uso  da  denominação
social em negóc.ios estranhos aos fins sociais.

CLÁUSULA SÉTIMA ~ Em suas deliberações, os administradores adofaíão  prefeíencíalmente a
fc>rma estabelecído  no  §  3° do  arí.  1.072 dc>  Cóc}igo avil  (Lei  n°  10.406/2002),  ou  seja,  ficam
cíispensadas  a  reunião  ou  a  assembleia,  quando  todos  decidlrem,  por  escrito,  sobre  a
maiéria que seria objeto delas.

CLÁUSULA OITAVA -Os sócíos terão direíio a Jma reiirada mensal a titijlo de pro jaboíe, cujo
valor será livremeníe convencíonada entre eles, de comum acordo.

CLÁUSÜLÂ NC)NA -0 exercícío soc!al terminará em 3T  de dezembro de cada ano, quando
serão  levantados  o  balcmço  patrimonial  e  o  balanço  de  resuliado  eçonômico.  e  será
efetuada a apuração dos resi)ltados com observãncia cias djsposições legais aplícáveís.

CLÁUSUIA  DÉCIMA  -  As quotas  são  indMsíveis  e  não  poderão ser cedidas  ou  transíericlas a
terceiros sem  o  consentimento  do  outro sócÍo,  a  quem fica  assegurado,  em  igualdade  cle

Foor:dáfzõaensd:,s:r:eça:Ízãáàit:c::sãtredf:,râs,:.aa":;::ã:cS::trã.t::i,S:r,inseent:.ostasàvenda,

Paíógrofo  Únjco  -  Os  lucros  ou  prejuízos  apurac]os  serão  disfribuícíos  ou  suportados  pelos
sócios  na  prc>porção  de  sua  participação  no  capí}al  soclal,   ou  quQndo  deciclic}o  pela
maioria c}os sócÍos, de forma c]esprc)porcional a participação c]o capital social, sendo pagos
mensatmente.

CLÁUSULA   DÉCIMÂ   PRIMEIRÃ   -   0   falecimento   de   qualquer   do5   sócios   não   implícará
díssolução da sociedacle, que prosseguírá com os sócios remanescentes, devendo ser pago
aos   herdeíros   do   falecTdo   o   valc>r  correspondente   às  suas   quotas   de  capital   e   à  sua
participação    nos    lucros    líquido    apuíados    afé    a    dc]ta    do    falecímento,    mediante
[evantamento de balanço específico para ess.e fim.

CLÁUSULA   DÉC"A  SEGUNDA  -  Serão  regídas   peías  disposições  do   Cód.Ígo   Cívil   (Lei   n°
10.406/2002),  apíicáveis  à  matéria,  tanto  a  retiracla   de  5ócio   quanto  a  disso(ução  e  a

`          `             `````
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CLÁUSULA   DÉCIMA   QUARTA  -   Fic-a   eleito   o   foro   desta   Comarca   para   qualquer   ação
fundada  nes+e  contrato,  com  exclusão  expressa  de  qua!quer outro,  por  mais  prMlegiado
que seja.

CLÁuSULA    DÉciMA    QuiNTA    -    o    aclminístrador    JOAQuiM    COSTA    GALVÃOúJE?O<    já
qualificado,   declara,   sob   as   penas   da   !ei,   que   não   está   impedido   de   eÀer€€r   a
administração  de  sociedade,  nem  por  decorrência  de  leí  especial,  nem  em  -vírTüde  de
conclenação   nas   hipóteses   mencionadas   no   art.1.On,   §    1°,   do   Código   C5vír(Lei   n°
10.406/2002).

;,g;:a:çks-::ã:oacr€:npt;Í:mtooppç,:;¥,e:;gndí;;ot;s:oà,;g#duo!::o:ãe:3à(íT:!;g#a3sâ:DoeE::a:r;í?;à_:,f5e:à:
a prtmeira clestinadQ ao registro na MM, Junta cc)mercíal clo Estac}o da Bahici.             .      y

Feira de Santana-BA, 21  de setembro de 2016.
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TIMBRE

'ofí-cio-hg`x-*xk-xx

Senhor Procurador:

X-X_XXXXXXXXXXXXXX-Ba,   02 de  j-aneiro  de 2017.

Cumprimentando-o    cordíalmente,    sirvo-me  do  presente  para  solicítar,  nos

termos   da  Lei,   contratação  de   Empresa   prestadora  de  serviços  especializados de  assessoria

contábil e  Fínanceira.

Cabe     ressaltar,  ser    procedente     a  contratação,  dada  a  singularidade  dos

serviços,   como  também  pela  notória   especialização   dos  sócios   e funcíonários  da  empresa,

demonstrada     através  da   documentação  ora  juntada.  Tais     atributos     afastam     qualquer
'possibilidade  de competição, no mercado de atuação da contratada.

Os serviços   disponibilizados   pela  Empresa JG  CONTABILIDADE  PÚBLICA  LTDA.,

serão   prestados     pessoalmente   pelo   corpo  técnico     qualíficado,   cujo     renome  e  grau  de

especialização, j.ustifica   a  solicitação   na  qual   se  enquadra   no  disposto  do  art.  13,§39,  da  Lei

Federal n9 8.666/93.

Levando    em  consideração    e  estando  provada  a  notória    especialização  da

empresa  a  ser contratada,  assim   como  a  singularidade  dos  serviços,   solicito   a  formalização

de contrato  de forma   direta, em face da inviabilidade  de competição.

Segue  em  anexo,    proposta  comercial  acompanhada  da  documentação    da

referida   empresa  para análise,  bem como a dotação   orçamentária.

y;Ãí:Xri:riÁ:Kr\Á:Xf::ril:Ã:Ári::RÁX:KKl:V:Xy:Xxf:X:lJ:J:Á

SECRETARIO  MUNICIPAL  DE  FINANÇAS
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TIMBRE

PARECER  JURIDICO  N° XXXX DE   XXXX DE JANEIRO DE   2017

EMITENTE:   PROCURADORIA   GERAL DO MUNICÍPIO  DE XXXXXXXXXXXXX

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL   DE  FINANÇAS (FAZENDA)

QB!E|Q;  MANIFESTAÇÃO,   MEDIANTE   PARECER   NOS  AUTOS   DO   PROCESSO   ADMINISTRATIVO   DE  Nõ`{X}§±}(){}(,

lNEXIBILIDADE     DE  MJ()(XXXX   QUE     TRATA   DE   PLEITO   DE   CONTRATAÇÃO   DA   EMPRESA  JG   CONTABILIDADE

PÚBLICA  LTDA.,     OBJETIVANDO     A   PRESTAÇÃO   DE     SERVIÇOS   DE  ASSESSORLA  TÉCNICA  E   CONSULTORIA  NAS

ÁREAS  DE    PLANEJAMENTO,  CONSULTORIA  0RÇAMENTÁRIA  E  CONTÁBIL  E  ASSESSORIA  FINANCEIRA,  JUNTO  AO

MUNICIPIO                                                    DADA  A  SINGULARIDADE  DOS  SERVIÇOS  A  SEREM   CONTRATADOS,   LE\/ANDO  EM

C"\ISIDERAÇÃO AINDA  A  NOTÓRIA   ESF'ECIALIZAÇÃO  DOS SÓCIOS   E FUNcloNÂRIOS  DA REFERIDA EMPRESA,  COM

E^lQUADRAMEr\lTo    Nos  ART.  13,  lNclsos  1,11  E  111,  sto,  24  E 25  DA  LEI  FEDERAL  No  8.666/93  pARA  ATENDIMENTo    E

COMPLEMENTAÇÃO  DAS NECESSIADADES   JUDICIAIS  DO MUNICIPIO

1 -RELATÓRlo/FUNDAMENTA

J7J

DE

EMENTA:  MANIFESTAÇÃ0,  MEDIANTE  PARECER  NOS AUTOS  D0

PROCESSO   ADMINISTRATIV0   DE   N°..-S(}ÓõZXXX,   lNEXIBILIDADE

DE  _No_2!xxx.xx  QUE    TRATA  DE  pfEITo  DE  éõNTRATAÇÃo  DA

EMPRESA  JG  CONTABILIDADE  PÚBLICA  LTDA„    OBJETIVANDO

A   PRESTAÇÃO   DE      SERVIÇOS   DE   ASSESSORIA   TÉCNICA   E

CONSULTORIA  NAS  ÂREAS  DE   PLANEJAMENTO,  CONSULTORIA

oRÇAMENTÁRiA    E    óoNTÂBiL    E    AssEésoRiA    FiNANCEiRA,

JUNTO      AO       MUNICIPIO            `DE            XXXXXXXXXX;      DADA      A

slNGULARIDADE    Dos   sERvlé'oà' A   ãE`ãÉü   -c-ó-riTRATADos,

LEVANDO       EM       CONSIDERAÇÃO       AINDA               A        NOTÓRIA

ESPECIALIZAÇÃO  DOS  SÓCIOS   E  FUNCIONÁRlos  DA  REFERIDA

EMPRESA,  COM  ENQUADRAMENTO    NOS  ART.  13,  lNCISOS  1,11  E

111,  §3°,  24  E  25  DA  LEI  FEDERAL  N°  8.666/93  -POSSIBILIDADE  DE

CONTRATAÇÃO       DIRETA,       MEDIANTE       INEXIGIBILIDADE       DE

LICTAÇÃO,   ANTE      A   REGULARIDADE   E   LEGALIDADE   D0   ATO

PRETENDIDO.

\/ieram  nos autos do  processo Administrativo tdé h° x*;{)õ{,  ine}(igibitidade de ri xxrix7í)í,

através   de  ofíck) ji)i}()çíÓ(xx, da  lawa do   Secretário   de Finanças,  que   foi  recebido  por esta Procuradorià

Jurídti,     em  data  do  dia  02  de  janeiro  de  2017,     para  manifestação,  mediante  Parecer,  acerca  da

possibimade de contratação dheta da empresa JG  CONTABILIDADE  PÚBLICA LTDA.,  para prestação
de  seníiços  técnicos   de   Consultoria        Especializada   nas   àreas   de     Plançjamento,     Administração
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orçamentâriaeContábii,juntoaoMunicípiode-ri}riü;(X~x~x%iÉ mediante     inexigjbilidade  de
licitação.

Como  se  sabe,  em    regra,  impõe-se   a  necessidade  de  se  realizar   ljcitação    para  a

contratação    d  quaisquer serviços  por  parte    da  administração.    Entretanto,    algumas    execuções  são

previstas em lei,   especificamente quanto ao tema em discussão -prestação de serviços  singulares,  por

profissíonal ou   empresa de notória especialjzação.

A disciplina do assunto parte do conteúdo do  inciso Xxl do art. 37 da Lei  Maior, sendo o

qual,  "ressa/vados  os  casos  espec/.Í/.cados  na  /eg/'s/ação",  a  contratação  de  serviços  somente  pode
ocorrer  "   mediante  processo  de  licjtação  públjca  que  assegure  igualdade  de  condições  a  todos  os

concorreníes".  Portanto,   o  genérico comando  constitucional   determina  a obrigatoriedade  da realização

de  procedimento  licitatório  previamente  à  celebração  de  qualquer  contrato  de  prestação  de  servjços

tomado  pela Administração  Pública de  pariicular,  ressalvando-se,  porém,   desde logo,  que a lei   poderá

especificar casos em que tal procedimento não seja obedecjdo.

A  lei    prevista  no  texto  constitucional  é  a  lei  n°  8.666,  de  21  de  Junho  de  1993]    que,

com seu texto original e posteríores alterações, veio regular o procedimento de licitação para os negócios

da  Administração   Pública   Federal,     servindo   como   regra     geral   para   as   administrações   estaduais,

municipais e do Distrito Federal, conforme  expressamente  declarado em seu ari.1°, em cumprimento ao

estabelecido   no   artigo   22,XXVXX,   da   Constituição   Federal.   As   exceções     à   exigência   de   licitação

anuncíadas  no  texto  constitucional,  devidamente  regulamentadas  na  lei  federal  indicada,  são  duas:  os

casos de dispensa e inexigibilidade de licitação,  previstos   respectivamente nos artigos   24 e 25 da Lei n°

8.666/93.

Tratando-se da contratação de serviços   de profissional da contabilidade, é inexigivel   a

licitação    quando  se  tratar  da  hipótese  prevista  no  inciso  11  do  art.  25,  isto  é,  haverá  inviabilidade  de

competição  para  a  contratação  de  serviços    técnicos  de    natureza  singular  a  serem  prestados    por

profissionais  de  notória  especialização.     Os  serviços  de  contaclor  são  servíços  técnicos,  sem  dúvida,
sendo facilmente identificados com  as  hipóteses dos incisos   1,11 e 111 do art.13 da Lei das Licitações.

Eis o teor dos aludidos dispositivos:

Art.    25   -   "    É    inexigível    a    lici{ação    quando    houver   inviabilidade   de

competição,  em especial:

Omissis

Para a contratação de serviços técnicos   enumerados no art.13 desta

Lei.  de natureza sinm]ar.  como Drofissionai§ ou  emoresas   de notória

esi]ecializacão,  vedada  a  inexigibilidade  para  serviços    de  publicidade  e

dm'gação;

111-                     Omissls

§1° -Considera-se de notória especialização o profissional ou  ernpresa cujo conceko
m   campo   de   siia   especialidade,   decorrente   de   desempenho   anterior,   estudos,

experiências,   publicações,   organização,   aparelhamento,   equipe   técnica,      ou   de

olitros   requisitos      relacionados   com   suas   atividades,   permita   inferir   que   o   seu

ttabalho  é  essencial  e  indiscutivelmente    o  mais    adequado  à  plena  satisfação    do

objeto  do conüato.

??74
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§2o -omjssis  (grifo).

0 artigo 13,  por sua vez,   determina que:

Art.   13  -  "   Para   os   fins   desta   Lei,   consideram-se     serviços  técnicos

profissionais especializados   os trabalhos   relativos a:

1 - estudos técnicos, planejamento e projetos básicos  ou executivos;

11-pareceres,  perícias e avaliações em geral;

111   -   assessorias   ou   consultorias   técnicas   e   auditorias   financeiras   ou

tributárias;

lv - omissis

V - omissis

Vl - omissis

Vll -omissis

Vll' -(vetado)„

A questão está bem   delineada na  lei   n° 8.666/93.  Como visto,  p artígo 25,  inciso  11, diz

que é desnecessária a licítação   para a contratação dos serviços técnicos   enumerados   no art.13, cujos
incisos  1,11 e 111 referem   os estudos  técnicos,  projetos,  pareceres ou assessorias.

Cumpre  assinalar  que  todo  serv.iço  de  Contabil.idacle  é singular  e  que,  quanclo
alguém ocui]ante  de cargo de gestão pública necessitar contratar um   escritório de contabilidade
é disperisãvel   licitação para tal,   porque se subentende que   escolherá um  profissional   de sua
confiança. Não se pode impor ao administrador que contrate determinado  contador somente em
razão do menor preço, mas sim   quem lhe preste o melhor serviço,  pela sua ótica, e que seja de
sua confiança.

Além  djsso,   é  impossível   aferir,  mediante  processo  licitatório,  o   trabalho  intelectual do

Contador,    pois se trata de  prestação  de serviços de  natureza  personalíssima  e  singular,  mostrando-se

patente a inviabilidade de competição.

A    singularidade    dos    servíços    prestados    pelo    Contador    consistem    em    seus

conhecimentos   individuais,  estando ligada à sua capacitação profissional,  sendo,   dessa forma,  inviàvel

escolher o  melhor profissional,  para  prestar serviços  de  natureza  intelectual,  por meio   de  licitação,  pois

tal   mensuração não se funda em critérios  objetivos (como o menor preço).

Diante  da  natureza   intelectual   e singular dos serviços de  assessoria contábil   fincados

principalmente  na  relação  de  confiança,  é  lícito    ao  administrador,  desde  que  o  motivo    pelci  interesse

público,   utilízar   da   discricionariedade,   que   lhe   foi      conferida   pela   lei,      para   a   escolha   do   melhor

profissional.

No     caso     ra  debatido,   os  serviços  para  os  quais  pretendem-se     contratar  a  empresa  JG

CONTABILIDADE  PÚBLICA LTDA.,   apresentam  o  caràter de singularidade que justifica a inexigibilidade

E=
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de   licitação,   bem   como   levando   em   consjderação   o   currículo   dos   sócios   ,   contadores   e   demais

integrantes do quadro de profissjonais da aludida empresa,   se mostram compatíveis com a execução do

objeto  a  ser  contratado,   visto     que  os   mesmos  detém  os   requisitos  de  notória     especialização  e

singularidade   necessários,   devidamente majorada com a   confiança e especialidade,  que se prestam a

este  tipo  de  serviços   nos   municípios  do   Estado  da   Bahia,   possuindo     experiência  considerável   no

assessoramento  de  entes  públicos.  Assim.  há  uma  análjse  discricionària    por  parie  do  Administrador

quanto  a escolha do executor dos serviços advocatícios.

Com     efeito,   os  curriculos  dos  sócios,  dos  contadores  e  dos  demais    do  escritório

mencionado,   apresentam     a  notória     especialização  para  que     a  licitação  possa  ser  tratada  como

inexigível, ante a comprovação de sólida formação acadêmica, com pres{ação dos mesmos serviços para

outros  órgãos  e  entes  da  administração  pública.    A  empresa  trouxe  também  diversos    atestados  de

capacidade   técnica e notória   especialidade,  que a credenciam a ser contratada mediante Ínexigibindade

de licitação.

Assim,  constata-se  sem  maiores    dificuldacles  que  o  escritório  JG  CONTABILIDADE

PÚBLICA  LTDA.,     possui  sim  notória  especialização  em  assessoramento  contábil  de  entes  públicos,

sendo um dos mais conceituados   na área.   Estando presentes os requísitos   da lei -serviços   singular e

notória  especialização,    deve-se,  por[anto,  a  contratação  ser  realizada  sem  o  procedjmento    licitatório

prévio.

Fica   claro,   no   particular,   que   os   serviços   a  serem   prestados   pela   sociedade   de

Contadores JG  CONTABILIDADE  PÚBLICA LTDA.,   especializada em  assessoramento  contábil de entes

públicos,   com   larga   experiência       e   aprofundamento   na   matéria,   tem    natureza   singular,    sendo
diferenciados  pela  complexidade  e  especificidade  da  matéria,  motivando  a  contratação  do  mencionado

escritório com  notória especialização,  na forma do parágrafo  1 °, do artigo 25, da lei n° 8.666/93.

A    empresa    JG    CONTABILIDADE    PÚBLICA    LTDA.,        apresentou    os   seus    aios

constitutivos,  o  qual     denota  ampla    experiência  e  notório  conhecimento  técnico,  documentação  que

passa  a fazer parte  des{e  processo  administrativo,  possuindo  aparelhamento,  técnicos,  e  atestados  de
capacidade técnica foram   entregues para a satisfação e execução do contrato,  elementos que justificam

a razão da escolha.

Fazendo parte desse processo o contrato a ser firmado ente as  partes, encaminhando-

se   de imediato,  ao Prefeito para homologação e adj.udicação   na forma da Lei.   E para constar foi lavrado

o  presente termo   e justificativa  legal  administrativa  para as  providências de  homologação,  assim  como

assinatura do contrato.

Sendo  assim,  verificada  que  estão  devidamente    configuradas  as  condições  para  a

contratação    por    inexigibilidade    de    licitação    para    a    Prestação    do    Serviço    pela    Empresa    JG

CONTABILIDADE  PÚBLICA LTDA.,  com amparo no art. 25,  inciso  11,  c/c art.13,  inciso  1,11 e 111 da lei

n°  8.666/93,  opinamos  pela  admissibilidade   da  adoção  do  procedimento  de  inexigibilidade  de  licitação,

com a  tela,  recomendando,  por fim, que seja ratificada a inexigibilidade de  licitação,  com a publicação na

forma do art.  26 da Lei  n° 8.666/93,  a fim  de garantir a eficácia do ato,

É o que  nos PARECE, sub censura.
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xx, xxxx de janeiro de 2017.
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llmo  Sr.  (a)

x:/:/:/:/:Í:í:Í:/:í:í:kí:í:í:/:Í:l::í:í:K/:r:í:/:/:l:Í:K/:l::/:/:Í:l::l:/:r:/:Á

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

NESTA

Ref:   contratação de empresa de Assessoria contábil JG  CONTABILIDADE PUBLICA LTDA.

Senhor Presidente:

De  acordo  com  a  solicitação  feita  pelo  Secretário  Municipal    de  Fjnanças  e  Parecer

favoràvel à contratação  emitido  pela  Procuradoria   Geral,   autorizo abehura de processo de contratação

de   empresa,   para      Prestação   de   serviços   de   consultoria   técnica   e   especializada   nas   áreas   de

Planejamento, Administração orçamentària e contábíl   com   a promoção de todas as   ações per[inentes,

conforme    os  procedimentos  da  legislação    em  vigor,  para  que  se  cumpra  a  finalidade  desejada,  com

ênfase na elaboração de parecer juridico  prévio.

Registre-se e autue-se

x:l:«/:W:m:W:V:X:A/:^Í:í:/:í:í:í:f:í:f:l:Í:f:f:f:í:l:I:X/:Á

Prefeito Municipal
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TERMO DE   HOMOLOGA ÃO E RATIFICA

lNEXIGIBILIDADE N° XXXXXXXXXXXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXXXXXXXXX

HOMOLOGO  o  presente  termo  de  inexigibilidade  de  licitação,    constante  do  Processo  Administrativo  n°

xxxx,  para que surta os seus juridicos e  legais efeitos,  na forma  do  art.  25 inciso  11  e §  1°,  c/c o ari.13,  §

3°;  e art.  111  da  Lei  n° 8.666/93.

Face   o   Parecer   da   Procuradoria   Jurídica   da   Licitação   do   Município   opinando   favoravelmente   à

contratação da pessoa juridica JG  CONTABILIDADE  PÚBLICA LTDA.,   para prestação de serviços   de

assessoria  técnica  especializada  nas  áreas  de  planejamento,  Administração  orçamentária  e  Contábil

necessários    ao  atendimento    das  necessidades  da  contratante  e  estando    o  processo  regulamente

instruído na forma da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores,  RATIFICO a mencionada declaração

de inexigibilidade  ficando,  pois,  auton.zada a contratação.

Publique-se na forma da lei.

Em xxxx de janeiro de 2017.

y:l:/:/:/:/:/:/:/:l:/:l:f:]:/:/:/:/:/:J:l:/:l:l:/:/:X:/:/:/:í:l:KÍ:l:Á

Prefeito Municipal
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Eliene Santos  Oiiveira  Mascarenhas
Brasileiro,  solteiro,  38  anos
Av.  dos Pássaros,  condomínio  Morada das Cores, Apt.  102  -  Bloco Vermelho
Muchila  11 ~  Feira  de  Santana  -  Ba,
Telefone:  (75)  9111-7539 /  E-mail:  Iiulnollveira@hotmail.com

OBJETIVO

Função Contadora  na área   Pública

FORMAÇÃO

•    Pós-graduado  em  Auditoria  Pública.  FAEM  ,  conclusão  em  2006.

•    Graduado  em  Ciências  Contábeis.  FTC,  conclusão  em  2004.

EXPERIÊNCIA  PROFISSIONAL

•    2001 -2013 -JG Contabilidade Pública Ltda.
•    Cargo:  Assistente Contábil/Diretora  de  Planejamento/  Diretora  de  Execução orçamentária e

Financeira.
Principais atividades:  Execução  orçamentária, elaboração de   instrumentos de  planejamento
(PPA,  LDo   e  LOA),  Elabcjração  de  Relatórios de  Execução  orçamentária  e  Gestão fiscal,
alimentação de sistemas   de  Ínformação  (  SIOPS,  SIOPE,  SISTN),  realização de audiências
públicas em  diversos  municípios,  Elaboração de  programação financeira  e cronograma de
desembolso,  organização de estrutura administrativa  dos  Municipios,  Capacitação  para
funcionários   e  servidores dos  Municipios(  controle socíal,  finanças  pública,  execução
orçamentária,  controle interno).

•   2006-2007 - Fundo Municipal de Saúde de llheus

•    Cargo:  Secretária

Principais atividades:  Gerenciamento   da  gestão orçamentária, fjnanceira,  admínistrativa do
Fundo.

QUALIFICAÇÕES  E  ATIVIDADES  PROFISSIONAIS

0

•    Gestão  Pública  -ACOM  cargo  horária  16  horas  (2oo8)

•    Capacitação  em  Controle lnterno  Municipal     -  DOM/UPB   carga  horária  32  horas   (2007)

•    XI  Congresso  Brasileiro  de  Municípios ~ ABM  (2010)

•    Controle lntemo  Municipal  -  CETEAD  -  40  horas  (  2002)

•    Programa  Nacional  de Treinamento -Lei  de Responsabilidade  Fiscal  -ESAF -32  horas
(2001)

•    Gestão  orçamentária, financeira  e  Contratações  Pública  para  Municípios -ESAF -52  horas
-(2009).

•    Curso  de  Gestão  Municipal   e  a  LRF ~  ESAM  -  6  horas   (20oo)

h)`J



H3scollia a data]

•    Curso Complementar em  Direito  Empresarial  (2007).

INFORMAÇÕES  ADICIONAIS

•    Monitora   da  oficina de Capacitação   para  o controle   Social  no SUS,  carga  horária de 30
horas  -   Promovido  pelo  Goveno do  Estado  da  Bahia.

•    Instrutora   na  Capacitação  para  Conselheiros   Municipais de  Saúde do  Município  de Andarai'
- carga  horária  i2  horas.

•    Palest:rante   da  Conferência   Municipal  de  Saúde de  lpírá   (2003)
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DECLARAÇÃO  DE PUBLICAÇÃO DO RESULTADO

Declaramos para os devidos fins que demos ampla  divulgação  ao  resultado  da  lnexigibilldade  n°  06-001/2017 na  espécie
SEF`VIÇO  GERAIS,  ,  Menor Preço  Global,  a fim  de  realizar PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  EM  CONSULTORIA E ASSESSORIA NA
CONTABILIDADE  PUBLICA NO ACOMPANHAMENTO  DE  PROCESSOS JUNTO AO  CONTRTOLE  INTERNO  E  EXTERNO  DESTE
MUNICÍPIO., tendo como contratada a empresa/fornecedor:

-JG  CONTABILIDADE  PUBLICA LTDA

0 Divulgação   nos  meios de comunição  e  datas  discrimiriadas  abaixo:

Fundamentado no que determina a lei 8.666/93 e suas alterações.

A presente Declaração é a  expressão da verdade,

1de1
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PR£FEITU R^ l^ UNICIPAl
0 E VAtÉNTE

VALENTE/BA

OFÍCIO  DO  GESTOR  AO CONTADOR

lnexigibilidade  N°  :    06-001/2017

VALENTE -BA, 2 de janeiro de 2017

0F: 002/2017

Sr.(a)  Contador(a)

Q
Em  virtude  da  necessidade  alencada   pelo(a)(s)  Sr.(a)(s)  JG  CONTABILIDADE  PUBLICA  LTDA  para   PRESTAÇÃO   DE

SERVIÇOS  EM   CONSULTORIA  E  ASSESSORIA  NA  CONTABILIDADE  PUBLICA  NO  ACOMPANHAMENT0   DE   PROCESSOS
JUNTO  AO  CONTRTOLE  INTERNO  E  EXTERNO  DESTE  MUNICIPIO„  solicito  providêricias  no  sentido  de  verificar a  existêncía  de
recursos orçamentários  e indicá-los,  para fazer face à despe§a estimada em  R$  144.000,00 '( Cento e  Quarenta e Quatro  Mil  Reais
).

Atenciosamente,

•`.-,

Ex. Sr(a).
MAURO RIOS ARAUJO
Responsável Contábil
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PARECER  CONTÁBIL

VALENTE,2 de janeiro de 2017

Senhor(a) Gestor(a),

Em   atenção  a solicitação   V.Exa.   para certificar a existência de  recursos  orçamentários,  a fim  de  assegurar
o pagamento das obrigações decorrentes do objeto especifícado abaixo,  informamos que:

•0 [ X ]  -Há recursos   orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotação(ões) especificada(s)abaíxo:

[     ] -Não há recursos orçamentários para   pagamento das obrigações:

[     ] -Despesas  Ex{ra orçamentárias

DADOS  DO  PROCESSO  DE  INEXIGIBILIDADE

lnexigibi[idade  N°:                06-001/2017

Valor previsto:                       144.000,00

0bjetivo do processo:      PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS  EM  CONSULTORIA E ASSESSORIA NA
CONTABILIDADE PUBLICA NO ACOMPANHAMENTO  DE PROCESSOS
JUNTO AO  CONTF`TOLE  INTERNO  E  EXTEF`NO  DESTE  MUNICÍPIO.

RECURSOS OR AMENTARIOS

Unidade:  0303          SECRETARIA MUNICIPAL  DEADMINISTRAÇÃO  E  FAZENDA
Proi-eto /Atividade: 2003   -MANUTENÇÃO  E ADMINISTRAÇÃO  DE  PESSOAL/SERVIÇOS TÉCNICO-ADMINIS
Elemento da Despesa: 339039000000-
Fonte de Recurso:  00   -Recursos Órdinarío

Valor utilizado: R$48.000,00                             0utros serviços Terceiros -Pessoa Jurídica

Unidade:  4040          FUNDO  MUNICIPAL  DE ASSISTENCIA SOCIAL
Projeto / Atividade: 2023   -MANUTENÇA0  E ADMINISTRAÇAO  DE PESSOAL/SERVIÇOS TECNICO-ADMINIS
Elemento da Despesa: 339039000000-
Fonte de Recurso:  00   -Recursos Órdinario

Valor utilizado: R$24.000,00                            0utros serviços Tercejros -Pessoa Jurídica

Unidade:   0405          FUNDO  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇAO
Projeto / Atividade: 2008   -MANUTENÇÃO  E ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL/SERVIÇOS TÉCNICOS ADMINI
Elemento da Despesa: 339039000000-
Fonte de' Recurso:  01   -Receita de lmpostos e Transferêncías -Educação

Valor utilizado: R$36.000,00                             0utros serviços Terceiros -Pessoa Jurídica

Ex.  Sr(a).

Página  1  de  1
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PARECER   CONTÁBIL

VALENTE,2 de janeiro de 2017

Senhor(a) Gestor(a),

Em   atenção a solicitação   V.Exa.   para certificar a existência de recursos  orçamentários,  a fim  de  assegurar
o  pagamento das obrigações decorrentes do objeto especificado abaixo,  informamos que:

•0 [X ]  -Há recursos   orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotação(ões) especificada(s)abaixo:

[     ]  -Não há recursos orçamentários para   pagamento das obrigações:

[     ] -Despesas Extra orçamentárias

DADOS  DO  PROCESSO  DE  INEXIGIBILIDADE

Inexigibilidade  N°:                 06-001/2017

Valor previsto:                      144.000,00
0bjetivo do processo:      PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS  EM  CONSULTORIA E ASSESSORIA NA

CONTABILIDADE PUBLICA NO ACOMPANHAMENTO  DE  PROCESSOS
JUNTO AO  CONTRTOLE  INTERNO  E EXTERNO  DESTE  MUNICÍPIO.

Ex. Sr(a).

Página 2 de 2
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PREFE17URAMUNICIPAL

0

0

VALENTE/BA

CNPJ  :

PARECER JURÍDICO.                INEXIGIBILIDADE N°          06-001/2017

Vei.sam   os   autos    sobre   PRESTAÇÃO   DE   SERVIÇOS    BM   CONSUIJTORn  E   ASSESSORIA  NA
CONTABHDADE  PUBLICA  NO  ACOMPANHAMENTO  DE  PROCES S OS   juNTO  AO  CONTRTOLF,
INTERNO  E EXTERNO  DES'IE  MUNICÍPIO.  ,  aü.avés  de  processo  de  inexigibilidade,  com  supedârüo
no Art.  25° e   incisos,  da  Lei 8.666A3.

Prima  facíe,  c.abe  ressaltar por opoi.tuno,  ser procedente  a  contiatação  subexame,  dada  a  singuhridade
dos    serviços,   como   também   pela   nótoria    especialização   do   contratado,   demonstrada   através    da
documentação    colecionada.   Tais    atributos    afastam,   sem   a   menoi.   sombra    de    duvidas,   qualquci.

possibiüdade  de  compeüção, no rnercado  de  atuação  do  contratado.

De   mais   a   mais,   os   Serviços   disponibilizados   por  }G  CONTABHmADE  PUBLICA  LTDA,   justifica   a
invocação do  djsposto na  mencionada  Lei s obre  as  i.egras  de  inexigibilidadc.

Passando  à  análise  do-~icermo  contratual,  detectamos  de  igual maneifa,  ter sido  o  mesmo  elaboi.ado  em

perfeita  observância  ao  comando legal do Art.  55°,  da  l.ci 8.666A3  e  sua  posteriores  alteraçõe§.

Ante    o    exposto,    estando   pfovada    a    singularidade    dos    serviços,    opiriamos    favoravelmente    pela
foi-maüzação  do  conti-ato,  de  fo£ma  dii.eta,  face  à  inviabflidade  de  compeüção.

E o  nosso parecer,

VALENTE  -BA,  02/01/2017

45114

Ex-Sr.
MARCOS ADRIANO DE 0LIVEIRA ARAUJO

Prefeito



FORMULÁRIO PARA ABERTURA DE PROCESSO  DE INEXIGIBILIDADE

NÚMERO: 06-001/2017

Unidade Responsável:     SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  E FAZENDA

Responsável:

Assunto:                  lnexigjbilidade Data: 02/01 /2017

Solicitação:

Soliclto  ao  Exm°  Sr(a)  Prefeito,  autorização  para  realízaçãci  de  processo
EM  CONSULTORIA  E  ASSESSORIA  NA  CONTABILIDADE  PUBLICA  NO  ACOMPANHA
E  EXTERNO  DESTE MUNICÍPIO..

lnexjgibilidade,  objetivando  a:  PRESTAÇÃO  DE  SEF`VIÇOS
0  DE  PROCESSOS JUNTO A0  CONTRTOLE INTERNO

Jefferson d
Preside

liveíra  Souza
Comissão

De acordo com a solicitação acima exposta,  determino que a contadc)r(a) informe quanto à existêncía de recursos orçamentários capazes de atender às
respectivas despesas.

Em  cumprimento  à  determinação do  Exm°.  Sr°.  Prefeito  Municípal,  indico  os  seguintes  recursos orçamentáríos:

ão/Unidade: 0303 -SECRETARIA  MUNICIPAL DE ADMINISTRA ÃO  E FAZENDA

Projeto / Atividade  (Ação): 2003  -MANUTENÇÃO  E ADMINISTRAÇÃO  DE  PESSOAL/SERVIÇOS  TÉCNICO-ADMINISTR

lemento de Despesa: 339039000000 -Outros Serviços Terceiros -Pessoa Jurídica

Fonte de Recursos: 00 ~ Recursos  Órdinario

Órgão/Unidade: 4040  -FUNDO  MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Projeto / Atividade (Ação): 2023 -MANUTENÇAO  E ADMINISTRAÇÃO  DE  PESSOAL/SEF`VIÇOS TÉCNICO-ADMINISTF`,

Elemento de Despesa: 339039000000 - Outros Serviços Terceíros - Pessoa Jurídíca

Fonte de Recursos: 00 -Recursos Órdinario

Órqão/Unidade: 0405 I  FUNDO  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO

Projeto / Atividade  (Ação): 2008 -MANUTENÇAO  E ADMINISTRAÇAO  DE  PESSOAL/SERVIÇOS TECNICOS ADMINISTF

Elemento de Despesa: 339039000000 -Outros Serviços Terceiros -Pessoa Juri'dica

Fonte de Recursos: 01  -Receita de  lmpostos e Transferências -Educação

Orgão/Unidade: 0507 -FUNDO  MUNICIPAL  DE SAUDE

Projeto / Ativídade  (Ação): 2035  -MANUTENÇÃO  E ADMINISTRAÇÃO  DE  PES L/SERvl S TÉCNICO-ADMINISTF`

Elemento de  Despesa: 339039000000 -Outros Serviços Terceiros -Pesso

Fon{e de Recursos: 02 - Receíta de lmpostos e Transferências -Saúd

MAUR
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FORMULÁRlo PARA ABERTURA DE PROCESSO  DE INEXIGIBILIDADE

NÚMERO: 06-001/2017

0



Diári^`Õi'OfiGialdo
MUNICIPIO

DIÁRIO  OFICIAL  DO  MUNICÍPIO  0E VALENTE-BAHIA                  ®

• .;`  `..i_.

:.-..'..-..`

PODER  EXECUTIVO                 .

Estado da Bahia
Prefeitura de Va]ente
GabJnoto do  Prefolto

DECRETO N.° 027/2017,

ANO.Vll      EDlçÃON900864

de  02  d®janeiro de 2D17

Designa     servídores     como    membros    da
Comissão     Permanerite     de     Lici`lação     clo
Municipio       de      Valente       e       dá       oulras

pÍovidéncias.

•      06DEJANEIRODE2017

.J/

0  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  VALENTE,  ESTADO  DA  Bahia.  no  uso
de suas atribuíções legais,  que lhe coníerem  a  Lei Oqàriica  do  Municlpio  e nos temos
do art.  51, da  Lel n° Fecleral 8.666/93,

DECRETA:

Art.1°  -Fjcam  designado§  na  forma  do  art.   5i,   caput  8  §  4°,  da   Lei
Federal    n°    8.666/93.    os    seguinies    servldores    conio    membros    da    Comissão
Permar`ente cle  Licitação do Município de Valen(e:

Tituíares:
1  - Presidsnte: Jefferson de Oweira  Souza
11 -Membro: Arthur Rildo de Uma Swa
111  -Membro:  Marineide Amaral  de  Olivelra

Suplentes;

íí=s;ie:r::rii:s§:íÍ:;!:,si:o:d;:no::;Asare:c[àoo:s:::;;o:1La,ma

Paíágíafo único ` Em caso de  afaslamento do Pi.esidente da Comissão,
seíá  subsliluído  por  um  dos  membros  titulares  ou.  dlan{e  cla  impcisslbílidade  desles,
pelos respe¢!Ívos suplentes.

Art,  2a  -  Este  Decrelo  entra  em  vjgor  na  data  de  sua  publicação.  Ficam
revogadas as clisposi.ções em  contrário.

Gabinete  clo  Prefeito,  02 de janeiro de 2017.

MJrfzoís`, tid¢rÊaÃ-4-_éÊÍíie:r|í íraúú,"`f'
Prefeito

Publique-68,Reg{.islre;se..Cumpía.se.

Csniííco j.ora  os  clevldos  rins.  que  o  presente

Decrc(o   Íol   publJcado   no   ÍTiuíaJ   do   átíi.o   da

Píefeíiuía.  Í`esia dala.
Valenle-Sa"a. 02 dejanBÍÍo de  2017.

pmçaGâtNúàis#:3:8Sáso.3:6-,oBoaoíí:glcincügp--F::.oaà:5tg363£222

Sistemci ®ed-INDAP Cerlincação Auiomática  lcp-BRASI L
PM VALENTE / BA.  DOM 2017

Site:vwLv.lndap.oro.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAÇA GETÜLIO VARGAS,1

CENTRO
VALENTE / BA
13.845.896/0001 -51

rl- 8  {
U

JUSTIFICATIVA

A  COMISSÃO  PERMANENTE  DE  LICITAÇÃO  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  VALENTE,  vem  j.ustificar  o  caráter  de
'inexigibílidade  de  licitação  na  PRESTAÇAO  DE  SERVIÇOS  EM  CONSULTORIA  E  ASSESSORIA  NA  CONTABILIDADE

PUBLICA   N0   ACOMPANHAMENTO   DE   PROCESSOS   JUNTO   A0   CONTRTOLE   INTERNO   E   EXTERNO   DESTE
MUNICÍPIO.,.em  conformidade com a  Lei  n°  8.66ô/93,  e de acc)rdo  com  os  motivos  adjante expostos:

CONSIDERANDO,  que a  inviabilidade  de ljcitação,  ocorre diante da  impossibilidade j.urídica  ou  técnica  de  competição,  e  na
realidade é uma das mpóteses de excepcionalídade à  regra  que se refere o Art.  3°,  da  Lei  n°  8.666/93,  da  qual se obriga  a
Administração  Pública de sempre  licítar;

CONSIDERANDO,  que  em  muito  boa  hora,  o  parágrafo  primeiro,  do  Art.  25,  da  Lei  de  Licitações,  delimítou  a  questão  da
notória especialização,  ao dispor:

igonsidera-se  notória  especialização  o  profissional  ou  empresa  cujo  conceí{o  no  campo  de  sua  especialídade,  decorrente
desempenho  anterior,  estudos,  experiências,  publicações,  organização,  aparelhamento,  equipe  técmica,  ou  de  outros

requisitos  relacionados  com  suas  atividades,  permita  inferir  que  o  seu  trabalho  é  essencíal  e  indjscutivelmente  o  mais
adequado à plena sa{isfação do objeto contratado."

CONSIDERANDO,   que   JG   CONTABILIDADE   PUBLICA   LTDA   preenche   os   requisitos   exigidos   no   parágrafo   acima
transcrito,  conforme  se  depreende  da  vasta  documentação  que  acompanha  e  instrue  a  presente justificativa,  corroborada
pela lição do imortal  administrativista  Hely Lopes  Meirelles,  in verbis:"...   servíços   técnicos   profissionais   especíalizados,   no   consenso   doutrinário,   são   os   prestados   por   quem,   além   da

habilitação  técnica  e  profissional   exigida  para  os  serviços  {écnicos  profissionais  em  geral,   aprofundou-se  nos  estudos,  no
exercício da profissão,  na  pesquisa cienti'flca,  ou através de cursos de pós-graduação ou  estágios de aperfeíçoamento."

CONSIDERANDO,  face  os  motivos   acima   elencados,   que     JG   CONTABILIDADE   PUBLICA  LTDA     no  campo  da   sua
especlalidade,   preenche  os   requisitos   estabelecidos   no  Art.   25,   §   1°,   do   Estatuto   Federal   das   Licitações  e  Contratos
Administrativos,'

CONSIDERANDO,  por  derradeiro,  que  o  preço  contratual  a  ser  pactuado,  encontra-se  compatível  com  o  praticado  no
âmbito   da   Administração   Pública   Municipal.   Observando,   ainda,   que   em   que   pese   às   predjtas   DECLARAÇÕES,   a
Comissão  de  Licjtação teve  o zelo  de  realizar  pesquisa  verbal  de  preços, junto  a  outras  empresas  do  ramo  periinente  ao
objeto  a  ser  contratado,  tendo  JG   CONTABIUDADE  PUBLICA  LTDA,  sempre  obtido  preço  inferior  ao  praticado  pelas

É:::ass:umbpsrt::taossfat[co„r,d,coseproba{or,osac,maeiencados,opinaaComissãodeLicitaçãodaPREF"URA
MUNICIPAL   DE  VALENTE  -   Bahia,   pelo   acatamento   da   notória   especialização   e,   no   mesmo  diapasão  se   pronuncía
favoravelmente  à  celebração  do  contrato,  com  a  inexígência  do  prévio  processo  licitatório,  ex  vi  do  Art.  25,  inicio  111,  em
harmonia  com  o Art.13,  inciso  111,  todos  do  Diploma  Legal  alhures  referenciado.  Submetemos  a  presente  JUSTIFICATIVA
a apreciação da  Excelentíssimo Sr(a)  Prefeíto(a)  Municipal  de VALENTE  ,  para que,  na  hipótese de  ratificação da  mesma,
determine  a  sua  publicação,  na  forma  do  Art.  13,  inciso  Xll,  da  Constituição  Estadual,  como  conditío  sine  qua  non  para
eficácia deste ato.

Jefferson de

President

iveira Souza

da Comissão
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VALENTE / BA

CNPJ:

AVISO  DE INEXIGIBILIDADE

VALENTE,  02/01 /2017

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE ,   de acordo com as   disposições da Lei  8.666/93 e suas alterações,

torna público que realizará a lnexigíbilidade a seguir caracterizadas:

DADOS  DO  PROCESSO  DE  INEXIGIBILIDADE

0 lNEXIGIBILIDADE:   06-001/2017 Valor Estimado:   R$144.000,00

Objetivo:                      PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS EM  CONSULTORIA E ASSESSORIA NA
CONTABILIDADE PUBLICA NO ACOMPANHAMENTO  DE  PROCESSOS
JUNT0 AO CONTRTOLE INTERN0 E EXTERN0  DESTE MUNICÍPIO.

Publicado em    03/01/2017        DOM
)

N° da  Publicação: 2

Informações   complementares   poderão  ser  obtidas  pelos  interessados   no  Setor  de Licitação   ou   na
Entidade no horário de   .

0'
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oE VALErnE

VALENTE / BA

CNPJ:

PARECER DA COMISSÂO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

N°  da  lNEXIGIBILIDADE:  06-001/2017

Senhor (a) Gestor (a)  :

:àra|ê:Á3spÊrReM'Àt:ÊNnTOEADr:L2:o,TdAaçÁà',:k6p6e6d,udàaJ,uenche?,g:.ê::iá,::omc::Jscoa,meon:e:d:iEd:c,n:xu,:,,vee:t:
Iicitação  para  a  contratação  de  PRESTAÇÃO   DE  SERVIÇOS   EM   CONSULTORIA  E  ASSESSOF`IA  NA
CONTABILIDADE    PUBLICA    NO   ACOMPANHAMENTO    DE    PROCESSOS    JUNT0   AO    CONTRTOLE
INTERNO  E  EXTERNO  DESTE MUNICÍPIQ.,  conforme cópia do parecer em  anexo.

Ex.  Sr.(a)
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pREFE:Fv5£gt;NÉC'PAL     cN PJ :

TERM0 DE RATIFICAÇÂO

0

N° da |nexigiblidade:   06-001/2017

Crida-se de Processo Administrativo Licitatói.io, realizado sob a modalidade INEHGIBILIDADE, nos termos
do   precorizado  na  Lei   8.666   de   21   de  junho   de   1993   e   suas   altei.ações,   cujo   escopo   é  viabilizar  o/a
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  EM  CONSULTORIA E ASSESSORJ-A NA  CONTABH,IDADE PUBLICA
No AcoMPANHAMENTo DE pRocESsoS JUNTo Ao coNTRTOLE nNTERNo E EXTERNo DESTE
MUNICÍPIO..

0 processo  encontra-se  devidamente instruído  com os  documentos  indispensáveis,  foi.am  ateiididos  todos  os
pressupostos legais, bem como homenageados os Princípios  da Administração Púb]ica elcncados no ariigo 37,
da Constituição Federal  de  1988  e os Princípios norteadores previstos no artigo  3°,  da Lei  8.666/93.  Isto posto,
considerando a inexistência de vício procediniental e de qualquer ilegalidade, iios termos do pi.evisto no inciso
V, do artigo 43, da Lei 8.666/93, RATIFICO a pi-esente INEXIGIBILIDADE, a bem do intei.esse público.

Publique-se.
Comunique-se.
Pi.atique-se os atos de estilo necessários ao témino do processo.

PRIMEIRO  MEMBRO

MARINÉTbE AMARAL DE OLIVEIRA
SEGUNDO MEMBRO

Página  1  de  1



rz,  8,,
J-

'tÉÊg:7

•.-.. ``    T.:...:`.-:

pREFemjRAMUNlclp^L
DE VAIENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAÇA GETÚLIO VARGAS

CENTRO

VALENTE / BA

CNPJ:  13.845.896/0001~51

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

0  Prefeito  de  VALENTE,  no  uso  de  suas  atribuições,  após  examinar  todas  as  peças  do  Processo  de
lnexigibilidade   N°:06-001/2017,   resolve   acatar   parecer   e   termo   da   Comissão   Permanente   de   Licitação,
adjudicando   a   presente   em   favor   do   fornecedor(a):   JG   CONTABILIDADE   PUBLICA   LTDA,      objetívando:
PRESTAÇÃO   DE   SERVIÇOS   EM   CONSULTORIA   E   ASSESSORIA   NA   CONTABILIDADE   PUBLICA   NO
ACOMPANHAMENTO    DE    PROCESSOS    JUNTO    AO    CONTF`TOLE    INTERNO    E    EXTERNO    DESTE
MUNICÍPIO.

VALENTE / BA, 2 de Janeiro de 2017

0
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VALENTE/BA

CNPJ:

HOMOLOGAÇÃO  DE  INEXIGIBILIDADE

Homologação de  lnexigib"dade  N°:06-001/2017

0  Gestor  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  VALENTE  -  BA,  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  que  lhe  são
conferidas   por   Lei,   torna   público   e   ratifica   a   ln`exigibilídade   de   Licitação   n°   06-001/2017,   por  declsão   exarada   pela
comis§ão de  Licitação  no dia 02/01/2017.

OBJETO:PRESTAÇÃO   DE   SERVIÇOS   EM   CONSULTOF`IA   E   ASSESSORIA   NA   CONTABILIDADE   PUBLICA   NO
ACOMPANHAMENTO   DE   PROCESSOS   JUNTO   AO   CONTRTOLE   INTERNO   E   EXTERNO   DESTE   MUNICÍPIO.,
sendo  ratifícada  a  contratação  do(a)  fornecedor(a):  JG  CONTABILIDADE  PUBLICA  LTDA,  CNPJ:  40.521.585/0001-00,

pela  quantia  de  R$  144.000,00.

0
VALENTE -BA , 2 de janeiro de 2017

0
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAÇA GETÚLIO VARGAS,1
CENTRO

VALENTE/BA

13.845.89 6/0 0 01 -51

RESUMO  DAS DISPENSAS / lNEXIGIBILIDADE
Peri'odo : 01 /01 /2017 a 31 /01 /2017

Processo Adm:  002/2017                     Dt. do processo Adm:  02/01/2017

N° da  Dispensa/lnexigibilidade           06-001/2017
Unidade so]icitante:

Data da  Dispensa/lnexigibilidade           02/01/2017

Fornecedor (vencedor):   JG CONTABILIDADE PUBLICA LTDA

Valor Global da Dispensa/Inexigibilidade         R$144.000,00

Notificado  TCM:  Não

Notificado/Número:

Data  da Homologação:   02/01/2017

CNPJ:    40.521.585/0001-00

Valor vencido:   R$144.000,00

Objeto:  PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS  EM  CONSULTORIA E ASSESSORIA NA CONTABILIDADE  PUBLICA
NO ACOMPANHAMENTO  DE  PROCESSOS JUNTO AO  CONTF`TOLE  INTERNO  E EXTERNO
DESTE  MUNICÍPIO.

---------- Resumo do  Período

C)uantidade no período:    1

Total Global das   Dispensa/Inexigibilidade      R$144.000,00

0

Total vencido:    R$144.000


